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ADENDO MODIFICADOR nº01
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 523/2015/SIGMA/SUPEL/RO

PROCESSO: 01.1712.04111-0000/2015
OBJETO: Contratação de Empresa Especializada em Manutenção Preventiva e Corretiva com Fornecimento de Insumos e Peças nas unidades de pré tratamento de água para diálise ( Hospital de Base- UTI, UTI do Hospital JPII, AMI- Assistência Médica Intensiva, UTI do CEMERON e UTI do Hospital Regional de Cacoal , de forma contínua, por um período de 12 (doze) meses.

A Superintendência Estadual de Compras e Licitações COMUNICA aos interessados em especial às empresas adquiriram o Ato Convocatório que o mesmo sofreu alterações em atendimento ao Despacho apenso aos autos às fls 246/250, à pedido da Sesau, conforme segue:

1. Fica alterado o Anexo II do Termo de Referência - PLANILHA DE OPERAÇÃO/MANUTENÇÃO PREVENTIVA

	ITEM
	SERVIÇO
	QTD/MÊS
	QTD/SEMESTRAL
	QTD/ANO
	FREQUENCIA

	01
	DESINFECÇÃO COM HIPOCLORITO DE SÓDIO A 10% (em todas as unidades de pré tratamento: 01 ( uma) no pré tratamento do Hospital CEMETRON; 01 no pré- tratamento da UTI do Hospital de Base; 01 ( uma ) no pré-tratamento da UTI do Hospital João Paulo II; 01 ( uma ) no pré-tratamento da AMI e 01 ( uma) no pré-tratamento da UTI do Hospital Regional Cacoal.
	05
	-
	60
	05 A CADA MÊS:

01 (uma) no pré tratamento do CEMETRON; 01 no pré- tratamento da UTI do Hospital de Base; 01 ( uma ) no pré-tratamento da UTI do Hospital João Paulo II; 01 ( uma ) no pré-tratamento da AMI e 01 ( uma) no pré-tratamento da UTI do Hospital Regional Cacoal.

	02
	SUBSTITUIÇÃO DE FILTRO MICROPOROSO 20X5 MICRA (nas unidades de pré - tratamento do Hospital  JPII e AMI)
	02
	-
	24
	02 A CADA MÊS: nas unidades de pré - tratamento do Hospital  JPII e AMI

	03
	APLICAÇÃO DE SOLUÇÃO ANTI-INCRUSTANTE (unidade de pré- tratamento da AMI)
	01
	-
	12
	01 A CADA MÊS: na unidade de pré- tratamento da AMI

	04
	LIMPEZA, REGULAGEM, AFERIÇÃO DE TODO O FUNCIONAMENTO DOS SITEMAS DE PRÉ-TRATAMENTO ( em todas as unidades de pré- tratamento: 01 ( uma) no pré tratamento do CEMETRON; 01 no pré- tratamento da UTI do Hospital de Base; 01 ( uma ) no pré-tratamento da UTI do Hospital João Paulo II; 01 ( uma ) no pré-tratamento da AMI e 01 ( uma) no pré-tratamento da UTI do Hospital Regional Cacoal.
	05
	-
	60
	05 A CADA MÊS: 01 ( uma) no pré tratamento do CEMETRON; 01 no pré- tratamento da UTI do Hospital de Base; 01 ( uma ) no pré-tratamento da UTI do Hospital João Paulo II; 01 ( uma ) no pré-tratamento da AMI e 01 ( uma) no pré-tratamento da UTI do Hospital Regional Cacoal.

	05
	TESTES DE DESEMPENHO E DE SEGURANÇA (ELÉTRICA E HIDRÁULICA) ( em todas as unidades de pré- tratamento: 01 ( uma) no pré tratamento do CEMETRON; 01 no pré- tratamento da UTI do Hospital de Base; 01 ( uma ) no pré-tratamento da UTI do Hospital João Paulo II; 01 ( uma ) no pré-tratamento da AMI e 01 ( uma) no pré-tratamento da UTI do Hospital Regional Cacoal.
	05
	-
	60
	05 A CADA MÊS: 01 ( uma) no pré tratamento do CEMETRON; 01 no pré- tratamento da UTI do Hospital de Base; 01 ( uma ) no pré-tratamento da UTI do Hospital João Paulo II; 01 ( uma ) no pré-tratamento da AMI e 01 ( uma) no pré-tratamento da UTI do Hospital Regional Cacoal.

	06
	SUBSTITUIÇÃO DE MEMBRANA OSMOSE REVERSA 4040 (unidade de pré- tratamento da AMI e do HOSPITAL JOÃO PAULO II).
	-
	-
	02
	01 A CADA UM ANO: unidades de pré- tratamento da AMI E JPII

	07
	 SUBSTITUIÇÃO DO CARVÃO ATIVADO 8X30 MASCH (em todas unidades de pré - tratamento: 01 no pré tratamento do Hospital CEMETRON; 01 no pré- tratamento da UTI do Hospital de Base; 01 ( uma ) no pré-tratamento da UTI do Hospital João Paulo II; 01 ( uma ) no pré-tratamento da AMI e 01 ( uma) no pré-tratamento da UTI do Hospital Regional Cacoal.
	-
	-
	05
	05 A CADA ANO: unidades de pré - tratamento: 01 no pré- tratamento da UTI do Hospital de Base; 01 ( uma ) no pré-tratamento da UTI do Hospital João Paulo II; 01 ( uma ) no pré-tratamento da AMI e 01 ( uma) no pré-tratamento da UTI do Hospital Regional Cacoal.

	08
	ANÁLISE MICROBIOLÓGICA, INCLUINDO ENDOTOXINAS, DA ÁGUA TRATADA PARA HEMODIÁLISE PÓS OSMOSE DAS OSMOSES PORTÁTEIS: 01( UMA)  OSMOSE NA UTI DO CEMTERON, 02 ( DUAS) OSMOSES NA UTI DA AMI, 02 ( DUAS)  OSMOSES NA UTI DO JPII, 01 ( UMA)  OSMOSE NA UTI DO HOSPITAL DE BASE E 02 (DUAS) OSMOSE NA UTI DO HOSPITAL REGIONAL DE CACOAL.
	08
	-
	96
	08 A CADA MÊS: 01( UMA)  OSMOSE NA UTI DO CEMTERON, 02 ( DUAS) OSMOSES NA UTI DA AMI, 02 ( DUAS)  OSMOSES NA UTI DO JPII, 01 ( UMA)  OSMOSE NA UTI DO HOSPITAL DE BASE E 02 (DUAS) OSMOSE NA UTI DO HOSPITAL REGIONAL DE CACOAL.

	09
	ANÁLISE FÍSICO-QUÍMICA DA ÁGUA TRATADA PARA HEMODIÁLISE PÓS OSMOSE DAS OSMOSES PORTÁTEIS: 01( UMA)  OSMOSE NA UTI DO CEMETRON, 02 ( DUAS) OSMOSES NA UTI DA AMI, 02 ( DUAS)  OSMOSES NA UTI DO JPII, 01 ( UMA)  OSMOSE NA UTI DO HOSPITAL DE BASE E 02 (UMA) OSMOSE NA UTI DO HOSPITAL REGIONAL DE CACOAL.
	
	08
	16
	08 A CADA 06 (SEIS) MESES: 01(UMA)  OSMOSE NA UTI DO CEMTERON, 02 (DUAS) OSMOSES NA UTI DA AMI, 02 (DUAS)  OSMOSES NA UTI DO JPII, 01 (UMA)  OSMOSE NA UTI DO HOSPITAL DE BASE E 02 (DUAS) OSMOSE NA UTI DO HOSPITAL REGIONAL DE CACOAL.


Em atendimento ao art. 20 do Decreto Estadual nº. 12.205/06, e ainda, ao § 4º, do Art. 21, da Lei 8.666/93, a qual se aplica subsidiariamente a modalidade Pregão, fica reaberto o prazo inicialmente estabelecido, conforme abaixo:
DATA: 27.01.2016

HORÁRIO: 10hs00min (horário de Brasília)

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br 

Eventuais dúvidas poderão ser sanadas junto a Pregoeira e equipe de apoio através dos telefones (69) 3216-5318 pelo email  sigma.supel@gmail.com.

Porto Velho, 12 de janeiro de 2015.

MARINA DIAS DE MORAES TAUFMANN
Pregoeira Substituta SIGMA/SUPEL/RO
Mat. 300114886
    PREGÃO ELETRÔNICO
                                                                                               Nº.523/2015/SIGMA/SUPEL/RO
S

   U

       P

           E
              L
	AVISO

Recomendamos aos Licitantes a leitura atenta às condições/exigências expressas neste edital e seus anexos, notadamente quanto ao credenciamento, formulação das propostas de preços, e documentos de habilitação, objetivando uma perfeita participação no certame licitatório.

Dúvidas: (69) 3216- 5318


EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº.523/2015/SIGMA/SUPEL/RO
COM PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS – ME, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE – EPP E EQUIPARADAS A ME/EPP NOS LOTES/ITENS DEFINIDOS NESTE EDITAL E LOTES/ITENS COM AMPLA CONCORRÊNCIA.
1. PREÂMBULO: 

A Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL, através de seus Pregoeiros e Equipe de Apoio, nomeados por força das disposições contidas na Portaria Nº 039/GAB/SUPEL, de 06 de agosto de 2015, publicada no DOE no dia 11 de agosto de 2015 torna público que se encontra autorizada, a realização da licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o  Nº. 523/2015/SIGMA/SUPEL/RO, do tipo “MENOR PREÇO”, na forma de execução indireta, no regime de empreitada por  preço global, critério de julgamento por lote, tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, conforme descrito no Edital e seus anexos em conformidade com as Leis Federais nº. 10.520/02 e nº. 8.666/93 e suas alterações a qual se aplica subsidiariamente a modalidade de Pregão, com os Decretos Estaduais nº.  18.340/13, nº. 18.871/14, nº. 12.205/06, n° 31.089/2011 e n° 15.643/2011, Decreto Federal 5.450/05, com a Lei Complementar nº. 123/06 e suas alterações, com a Lei Estadual n° 2414/2011 e demais legislações vigentes pertinentes ao objeto, tendo como interessada a Secretaria de Estado da Saúde, cuja Sessão Pública para recebimento das propostas dar-se-á em data, horário e endereço eletrônico abaixo indicados:

DATA DE ABERTURA: 27/01/2016
HORÁRIO: 10hs00min. (HORÁRIO DE BRASÍLIA – DF)
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br;
1. 1. DA AUTORIZAÇÃO E FORMALIZAÇÃO

1.1.1 Esta Licitação encontra-se formalizada e autorizada através do PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 01.1712.04111-0000/2015/SESAU/RO e destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração Pública e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo de que lhe são correlatos. 

1.1.2 Todo o procedimento licitatório será realizado somente através do sistema contido no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, onde permanecerão disponíveis todos os atos, avisos e demais documentos relativos às fases da licitação, bem como disponibilizados para consulta, integralmente, o instrumento convocatório e seus elementos para leitura e retirada, propostas e Atas dele provenientes.
1.1.3. A Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão atua como Órgão provedor do Sistema Eletrônico, cedido para uso através de Termo de Adesão ao Sistema de Serviços Gerais – SISG, conforme estabelecido no artigo 2º, §§ 4º e 5º do Decreto Federal nº 5.450, de 31/05/2005. 

1.1.4. Sempre será admitido que o presente Edital e seus anexos tenham sido cuidadosamente examinados pelas Licitantes, não se isentando do fiel cumprimento de seu conteúdo, após a apresentação da proposta, devido à omissão ou negligência oriunda de alegação de desconhecimento, discordância de seus termos ou interpretação equivocada de quaisquer de seus itens, já que oportunizado o prévio esclarecimento, conforme disposto no item 3 deste Edital.

1.1.5. Os horários mencionados neste Edital de Licitação referem-se ao horário oficial de Brasília-DF.

1.1.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que não haja comunicação da Pregoeira em contrário.

2. DO OBJETO, LOCAIS, PRAZOS, RECEBIMENTO E VIGÊNCIA DA EXECUÇÃO

2.1. OBJETO: Contratação de Empresa Especializada em Manutenção Preventiva e Corretiva com Fornecimento de Insumos e Peças  nas unidades de pré tratamento de água para diálise ( Hospital de Base- UTI, UTI do Hospital JPII, AMI- Assistência Médica Intensiva, UTI do CEMERON e UTI do Hospital Regional de Cacoal , de forma contínua, por um período de 12 (doze) meses.
2.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no COMPRASNET - CATSER, Relação dos itens gerada pelo sistema, e as especificações constantes do Anexo I - Termo de Referência deste Edital prevalecerão as últimas, que deverão ser observadas pelas Licitantes, especialmente, para fins de elaboração da proposta.

2.2. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

2.2.1. ANEXO I - Termo de Referência

2.2.2. ANEXO II – Quadro estimativo de preços

2.2.3. ANEXO III – Modelo de carta proposta

2.2.4. ANEXO IV - Modelo de Atestado de Capacidade Técnica

2.2.5. ANEXO V – Modelo de Minuta do contrato
2.2. DO LOCAL E PRAZO PARA EXECUÇÃO:
2.2.1. Os serviços serão executados nas Unidades de Saúde com Unidades de Pré-Tratamento de Água do Estado, de acordo com o item 4.7 do Termo de Referência Anexo I:
•
CENTRAL DE DIÁLISE DO HOSPITAL DE BASE DOUTOR ARY PINHEIRO

•
UTI  DO HOSPITAL DE BASE DOUTOR ARY PINHEIRO

•
 UTI  DO HOSPITAL JP II

•
UTI  DO HOSPITAL CEMETRON

•
AMI ( UNIDADE DE RETAGUAR DO JPII)

•
UTI  DO HOSPITAL REGIONAL DE CACOAL, 
2.2.2. O prazo para início dos serviços será de 30 (trinta) dias a contar da assinatura Termo Contratual, de acordo com o tem 4.8 do Termo de Referência Anexo I.
2.2.3 DA GARANTIA DOS SERVIÇOS E DAS PEÇAS SUBSTITUIDAS:

2.2.3.1. Os serviços de manutenção corretiva deverão ter garantia de no mínimo 03 (três) meses, sendo que as peças substituídas deverão atender as garantias dos fabricantes.
2.2.3.2. A CONTRATADA fica obrigada a cobrar de seus fornecedores a garantia das peças substituídas, caso se faça necessário.
2.4. VIGÊNCIA CONTRATUAL:

2.4.1. O contrato de execução dos serviços terá vigência de até 12 (doze) meses  renováveis nos termos da Lei 8.666/93, artigo 57. De acordo com previsto no subitem 4.6 do Termo de Referência.
2.3. DO RECEBIMENTO DO OBJETO:
2.3.1. O objeto desta licitação será recebido conforme disposto no inciso I, alíneas “a” e “b” e § 3º, do artigo 73,  da Lei Federal 8.666/93 (Licitações e Contratos Administrativos).

a) PROVISORIAMENTE, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 05 (cinco) dias da comunicação escrita do contratado;
b) DEFINITIVAMENTE, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei 8.666/93.
2.3.1.1. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo Instrumento Contratual.

2.3.2. Os serviços deverão ser executados rigorosamente dentro das especificações estabelecidas neste Edital e seus Anexos, sendo que a inobservância desta condição implicará recusa formal, com a aplicação das penalidades contratuais.

2.3.3. Os serviços serão supervisionados por uma Comissão, que terá, juntamente com o Requisitante, a incumbência de, dentre outras atribuições, aferir a quantidade, qualidade e adequação dos serviços executados.

2.3.4. Aceitos os serviços, será procedido o atesto na Nota Fiscal, autorizando o pagamento.

2.3.5 Não aceito os serviços executados, será comunicado à empresa adjudicatária para que imediatamente se refaça os serviços que não estão de acordo com as especificações mínimas de qualidade estabelecidas no Termo de Referência/Contrato.

3. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

3.1. Até 02 (dois) dias úteis que anteceder a abertura da sessão pública, qualquer pessoa física ou jurídica poderá impugnar o instrumento convocatório deste Pregão Eletrônico, conforme art. 18 § 1º e § 2º do decreto Estadual nº 12.205/06. 

3.1.1. Caberá a Pregoeira, auxiliada pela equipe de apoio e ou equipe técnica que elaborou o Termo de Referência, decidir sobre a impuganação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas. 
3.1.2. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
3.2. Os pedidos de esclarecimentos, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e seus anexos, e as informações adicionais que se fizerem necessárias à elaboração das propostas devem ser enviados a Pregoeira até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública.

3.3. As impugnações e ou pedidos de esclarecimentos deverão ser encaminhados preferencialmente via e-mail: sigma.supel@gmail.com e deverá ser confirmado o recebimento pela Pregoeira ou ainda, poderá ser protocolado junto a Sede desta Superintendência, no horário das 07h:30min. às 13h:30min., de segunda-feira a sexta-feira, sito ao Centro Político Administrativo Palácio Rio Madeira – Edifício Jamari (curvo à direita), no 1° piso, Avenida Farquar – Bairro: Pedrinhas, em Porto Velho/RO - CEP: 76.801-470, Telefone: (0XX) 69.3216-5318. 

3.3. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no sistema eletrônico para os interessados.

3.4. As respostas às impugnações, pedidos de esclarecimentos, bem como todas as informações que se tornarem necessárias durante o período de elaboração das propostas, ou qualquer modificação introduzida no edital, no mesmo período, terão publicidade somente através do campo próprio  do Sistema Eletrônico do site Comprasnet, ficando todas as Licitantes obrigadas a acessá-lo para obtenção das informações, e ainda, será divulgado pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, quando se tratar de adendo modificador. 

4. DA PARTICIPAÇÃO
4.1.1 Poderão participar desta licitação os licitantes que atendam às condições deste EDITAL e seus Anexos, inclusive quanto à documentação exigida para habilitação, e estiverem devidamente credenciados na Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, por meio do site www.comprasnet.gov.br;
4.1.2. Os interessados em participar desta Licitação deverão estar previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf e perante o sistema eletrônico provido pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (SLTI), por meio do sítio www.comprasnet.gov.br.

4.1.2.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto à SLTI, onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização.

4.1.2.1.1. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a SUPEL – Superintendência Estadual de Compras responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

4.1.3. Poderão participar desta Licitação, somente empresas que estiverem regularmente estabelecidas no País, cuja finalidade e ramo de atividade sejam compatíveis com o objeto desta Licitação;

4.1.4. Para os Lotes/Itens previamente definidos neste edital, poderão participar desta Licitação apenas Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP e empresas equiparadas a ME/EPP, face ao art. 48, I da Lei Complementar nº. 147/2014 e o art. 6º. do Decreto Estadual nº. 15.643/2011.
4.2. Não poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, empresas que estejam enquadradas nos seguintes casos:

4.2.1. Que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação;

4.2.2. Apresentem- se constituídas na forma de empresas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição;

4.2.2.1. A vedação à participação de empresas interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de consórcio se justifica na medida em que nas contratações de serviços e nas aquisições de pequenos vultos, não se torna interessante a participação de grandes empresas, sendo comum a participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-financeira, condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza.

4.2.2.2. Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei Federal nº 8.666/93, art. 33 e ainda o entendimento do Acórdão TCU nº 1316/2010, que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em consórcio, neste certame, é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade;

4.2.3. Que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com suspensão por órgão da Administração Publica Direta ou Indireta, na esfera Federal, Estadual ou Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial, pelo órgão que a praticou, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição;

4.2.4. Estrangeiras não autorizadas a funcionar no País; 
4.3. Não poderão concorrer direta ou indiretamente nesta licitação:

4.3.1. Servidor de qualquer Órgão ou Entidade vinculada ao Órgão promotor da licitação, bem assim a empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico.

4.3.2. É vedada a participação de servidor público na qualidade de diretor ou integrante de conselho da empresa licitante, bem como procurador/representante da empresa, em conformidade com o artigo 12 da Constituição Estadual c/c artigo 155 da Lei Complementar 68/92.

5 - DA QUALIFICAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E DAS EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E EMPRESAS EQUIPARADAS A ME/EPP, PARA FRUIÇÃO DOS BENEFÍCIOS PREVISTOS NA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006 ALTERADA PELA LC 147/2014 E DO DECRETO FEDERAL Nº 6.204, DE 5 DE SETEMBRO DE 2007 E DECRETO ESTADUAL Nº 15.643, DE 12 DE JANEIRO DE 2011.

5.1 No ato de envio de sua proposta, em campo próprio do sistema, a microempresa e a empresa de pequeno porte deverá declarar, sob as penas da Lei, que cumprem os requisitos estabelecidos no Art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, em seu Art. 34, que essa Empresa/Cooperativa está apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei Complementar.

5.2 Para os efeitos deste Edital, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte a sociedade empresária, a sociedade simples e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002, devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que: 

5.2.1  No caso das microempresas, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); 

5.2.2 No caso das empresas de pequeno porte, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais). 

5.3 Não fará jus ao regime diferenciado e favorecido previsto no art. 42 e seguintes da Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, a microempresa ou empresa de pequeno porte: 

5.3.1. De cujo capital participe outra pessoa jurídica;

5.3.2. Que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior; 

5.3.3. De cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário, ou seja, sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos desta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do art.3º da Lei Complementar nº 123. de 14 de dezembro de 2006; 

5.3.4. Cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não beneficiada por esta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do art.3º da Lei Complementar nº 123. de 14 de dezembro de 2006;

5.3.5. Cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006;

5.3.6. Constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo;

5.3.7. Que participe do capital de outra pessoa jurídica;

5.3.8. Que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar;

5.3.9.  Resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 05 (cinco) anos-calendário, anteriores;

5.3.10. Constituída sob a forma de sociedade por ações.

5.4 O Sistema verificará automaticamente junto a Receita Federal o porte da Empresa que atende os requisitos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações. 

5.5 A optante pelo simples nacional está vedada a utilização dos benefícios do Regime Tributário Diferenciado, conforme o Artigo 17, Inciso XII, e Artigo 30, inciso II da Lei Complementar nº 123 de 2006, em atendimento ao entendimento esposado pelo TCU no Acórdão 797/2011 (Plenário).
6. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS

6.1. O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO POR LOTE,  observadas as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho definidos no Edital.
6.2. Os Lotes/Itens: 02 será para PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS – ME, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE – EPP E EQUIPARADAS A ME/EPP.
7. DO REGISTRO (INSERÇÃO) DA PROPOSTA DE PREÇOS NO SISTEMA ELETRÔNICO 

7.1 A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da Licitante e subseqüente encaminhamento da proposta de preços COM  O VALOR TOTAL DO LOTE, a partir da data da liberação do Edital no site www.comprasnet.gov.br, até o horário limite de início da Sessão Pública, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento da proposta de preços. Durante este período a Licitante poderá incluir ou excluir proposta de preços.

7.1.1. As propostas registradas no Sistema Comprasnet NÃO DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das propostas. Em caso de identificação da Licitante na proposta registrada, esta será DESCLASSIFICADA pela Pregoeira.

7.1.2. O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subseqüentes lances, se for o caso (inc. III, Art. 13, Decreto Nº 5.450/2005), bem como acompanhar as operações no sistema durante a sessão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (inc. IV, Art 13, Decreto nº 5.450/2005).

7.2. Uma Licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, somente poderá registrar uma única proposta de preços. Caso uma Licitante participe com mais de uma proposta de preços, estas propostas de preços não serão levadas em consideração e serão rejeitadas pela Entidade de Licitação.

7.2.1. Para tais efeitos, entende-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa.

7.3. O licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor ofertado para cada item do grupo,  já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto.

7.4. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do Edital.

7.5. O licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos.

7.6. O licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da LC nº 123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei.

7.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital.

7.8. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico.

7.9. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importa desclassificação da proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital.

7.10. Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente encaminhada.

8. DA PROPOSTA DE PREÇOS APRESENTADA PELA(S) LICITANTE(S) DE MENOR (ES) LANCES CONVOCADOS PELO PREGOEIRO, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO:

8.1. Concluída a etapa de lances, ocorrerá a fase de envio do anexo da proposta, da seguinte forma:

8.1.1. Quando convocado pela Pregoeira o licitante deverá anexar em campo próprio do sistema a proposta e todos os documentos exigidos no item 8.2 e subitens.

8.1.1.1. Tendo as licitantes dificuldades em anexar no sistema poderá a proposta e documentação exigida no item 8.2 e subitens ser enviada via e-mail, sigma.supel@gmail.com somente se autorizado pela Pregoeira.

8.1.1.1.1. Para cumprimento do item 8.1.1.1 as licitantes deverão entrar em contato com a Pregoeira através do telefone 69-3216-5318 e sendo autorizado ou não o envio via e-mail a Pregoeira deverá comunicar expressamente no chat de mensagens para conhecimento dos demais participantes.

8.1.2. O prazo máximo para o envio das propostas de acordo com os itens acima deverá ser de até 120 (cento e vinte) minutos se a Pregoeira não conceder outro prazo no chat de mensagens quando da convocação. 
8.2. As propostas de preços ANEXADAS AO SISTEMA QUANDO CONVOCADAS deverão conter SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO:
8.2.1. Prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data apresentação da sua proposta de preços;

8.2.2. Especificações dos serviços ofertados de forma clara, descrevendo detalhadamente, conforme modelo contido no ANEXO III – MODELO DE CARTA PROPOSTA; 
8.2.3. Preço unitário e total de cada item e VALOR GLOBAL da proposta, de acordo com o preço praticado no mercado, conforme estabelece o inciso IV, do art. 43, da Lei Federal nº. 8.666/93, expresso em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais, sendo desconsideradas as frações de centavos. Ex: 0,0123, será empenhado 0,01

8.2.3.1 Para cumprimento do item acima as licitantes que não encaminharem as propostas com os valores unitários adequados de forma a não fracionar o unitário terão os itens ajustados quando da aceitação da proposta pela Pregoeira. Ex: 0,057 – Será aceito 0,05 e não 0,06.

8.2.4. No preço ofertado deverão estar inclusos todos os insumos que o compõem, tais como as despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos, e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação;

8.2.5. Nenhuma reivindicação adicional de pagamento ou reajustamento de preços será considerada;
8.2.6. Serão considerados inadequados, desta forma DESCLASSIFICADOS, preços simbólicos, irrisórios, de valor zero ou incompatíveis (excessivos) com os praticados no mercado e com distorções significativas;

8.2.7. A proposta de preços enviada implicará em plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, vinculando o seu autor ao cumprimento de todas as condições e obrigações inerentes ao certame;

8.2.8. A Pregoeira, caso julgue necessário, poderá submeter a documentação relativa a proposta, apresentada pelos participantes a uma equipe técnica da Unidade solicitante do objeto, para que os mesmos analisem e emitam parecer técnico dos serviços ofertados, podendo ainda solicitar parecer técnico de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ela para orientar sua decisão. 
9. DA FORMULAÇÃO DE LANCES, CONVOCAÇÃO DAS ME/EPP (para os Lotes/Itens sem participação exclusiva) E CRITÉRIOS DE DESEMPATE

9.1. A abertura e o fechamento da fase dos lances “via Internet” será feita pela Pregoeira.

9.2. As Licitantes poderão oferecer lances menores e sucessivos, observado o horário fixado e as regras de sua aceitação.

9.3. A Licitante somente poderá oferecer lances inferiores ao último por ele ofertado e registrado no Sistema.

9.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

9.5. O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta aparentemente inexeqüível, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na fase de aceitabilidade.

9.6. Sendo efetuado lance aparentemente inexeqüível, a Pregoeira poderá alertar o proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente;

9.6.1. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item;

9.6.2. O proponente que encaminhar o lance com valor aparentemente inexeqüível durante o período de encerramento aleatório, e, não havendo tempo hábil, para exclusão e/ou reformulação do lance, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta DESCLASSIFICADA na fase de aceitabilidade;

9.7. Durante o transcurso da sessão pública, as Licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais Licitantes, vedada a identificação do detentor do lance.

9.8. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às Licitantes para a recepção dos lances.

9.8.1. A Pregoeira, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

9.8.2. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação no site www.comprasnet.gov.br.

9.9. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos, determinados pela Pregoeira, de acordo com a comunicação às Licitantes, emitido pelo próprio Sistema Eletrônico. Decorrido o tempo de iminência, o item entrará no horário de encerramento aleatório do sistema, no máximo de 01 (um) a 30 (trinta) minutos determinados pelo Sistema Eletrônico findo o qual o item estará automaticamente encerrado, não sendo mais possível reabri-lo.

9.9.1. Caso o Sistema não emita o aviso de fechamento iminente, a Pregoeira se responsabilizará pelo aviso de encerramento às Licitantes observado o mesmo tempo de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos.

9.10. A desistência em apresentar lance implicará exclusão da Licitante da etapa de lances e na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços.

9.11. Para os Lotes/Itens que NÃO são foram definidos como exclusivos para Microempresas – Me, Empresas de Pequeno Porte – EPP e empresas equiparadas a ME/EPP, após o encerramento da etapa de lances, o sistema automaticamente verificará se há empate entre as licitantes, sendo em seguida convocadas automaticamente as licitantes que em campo próprio do sistema declararam que se enquadram como Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP.

9.12. Nos casos em que se refere o disposto no art. 45, §2° da Lei Federal n° 8.666/93, o sistema Comprasnet classifica automaticamente o licitante que primeiro ofertou o ultimo lance. 

9.13.  Em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços:

a) produzidos no País; 

b) produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 

c) produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País (art. 3º, § 2º, incisos II, III e IV da Lei nº 8666/93).

9.14. Entende-se como empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta melhor classificada, depois de encerrada a etapa de lances;

9.15. Para efeito do disposto no item 9.11, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

9.15.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada como menor lance, situação em que será declarada vencedora da etapa de lances;

9.15.2. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrarem na hipótese do item 9.11, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

9.15.3. Na hipótese de não-contratação nos termos previstos neste item, a convocação será em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

9.15.4. O disposto no item 9.11 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte;

9.15.5. Ocorrendo a situação prevista no item 9.11, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, se a Pregoeira não conceder outro prazo no chat de mensagens, sob pena preclusão.

9.16. Para os Lotes/Itens definidos no subitem 6.2 deste edital com PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS – ME, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE – EPP E EQUIPARADAS A ME/EPP após o encerramento da etapa de lances, a Pregoeira verificará se há empate entre as licitantes obedecendo o disposto no subitem 9.12 e 9.13 do edital.
10. DA NEGOCIAÇÃO DOS PREÇOS E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS

10.1. Concluída a análise das propostas e preços PODERÁ haver negociações de preços através do CHAT MENSAGEM do sistema comprasnet.
10.1.1. A Superintendência Estadual de Compras e Licitações, através da Pregoeira ou do Superintendente, conforme seja o caso, poderá não aceitar e não adjudicar o item ou a proposta cujos preços sejam superiores ao estimado para a contratação, apurado pela Gerência de Pesquisa e Análise de Preços da SUPEL/RO ou da SESAU/RO.

10.2. A Pregoeira poderá encaminhar, pelo Sistema Eletrônico através do “chat”, contraproposta diretamente à Licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem assim decidir sobre a sua aceitação.

10.2.1. Serão realizadas, sem interrupções, tantas rodadas de negociação forem necessárias para obtenção do melhor preço para a administração através do “chat mensagem” do sistema, podendo a Pregoeira determinar ao representante, prazo máximo de 15 (quinze) minutos para resposta do chat, sendo que este tempo poderá ser concedido quantas vezes for necessário ou até que se esgotem as ofertas por parte da Licitante.

10.2.2. O Representante que quando convocado no “chat mensagem”  não se manifestar, ou não estiver logado no sistema, será automaticamente desclassificado, podendo a Pregoeira convocar a empresa remanescente conforme ordem de classificação, se assim entender.

10.3. Após a negociação do preço, a Pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação aos valores aceitáveis para a contratação e sua exeqüibilidade, bem como quanto ao cumprimento das exigências contidas no item 8.2 e subitens, termo de referência e legislação pertinente ao objeto. Estando às propostas em conformidade será realizada a aceitação da proposta.

10.4. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, será oportunizado ao licitante o Princípio do Contraditório e da Ampla Defesa, para que querendo esclareça a composição do preço da sua proposta, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei Federal n° 8.666/93.

10.5 A aceitação da proposta poderá ocorrer em momento ou data posterior à sessão de lances, a critério do Pregoeiro que comunicará às Licitantes através do sistema eletrônico;
11. DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E JULGAMENTO

11.1. Concluída a fase de ACEITAÇÃO das propostas, ocorrerá a fase de envio do anexo da habilitação, da seguinte forma:

11.1.1. Quando convocado pela Pregoeira o licitante deverá anexar em campo próprio do sistema a documentação de habilitação exigida nos termos seguintes;

11.1.1.1. Tendo as licitantes dificuldades em anexar no sistema poderá a documentação exigida ser enviada via e-mail sigma.supel@gmail.com somente se autorizado pela Pregoeira.

11.1.1.1.1. Para cumprimento do item 11.1.1.1 as licitantes deverão entrar em contato com a Pregoeira através do telefone 69-3216-5318 e sendo autorizado ou não o envio via e-mail a Pregoeira deverá comunicar expressamente no chat de mensagens para conhecimento dos demais participantes.
11.1.2. O prazo máximo para o envio da documentação de habilitação de acordo com os itens acima deverá ser de até 120 (cento e vinte) minutos se a Pregoeira não conceder outro prazo no chat de mensagens quando da convocação.
11.2. A documentação de habilitação da Licitante poderá ser substituída pelo SICAF e/ou Certificado de Registro Cadastral - CRC, expedido pela Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL/RO, nos documentos por eles abrangidos.

11.2.1. Será realizada consulta no site oficial do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), a fim de evitar a contratação de empresas que tenham sido proibidas de licitar e contratar com a Administração Pública, por determinação do TCE/RO, conforme Decisão Monocrática nº 119/2014/GCVCS/TCE/RO, com vistas a não adjudicar e homologar certames a empresas inidôneas, sob penas de incidirem das disposições e penalidades prevista no art. 55, IV, da Lei Complementar nº 154/96;
11.2.2 A verificação pela Pregoeira nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova. 

11.3. A Documentação de Habilitação a ser substituída pelo CADASTRO DA SUPEL e do SICAF são as relacionadas abaixo:
11.3.1. RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL:

a) Certidão de Regularidade Perante a Fazenda Federal (da Secretaria da Receita Federal e da Procuradoria da Fazenda Nacional), admitida comprovação também por meio de “certidão positiva, com efeito, de negativa” diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

b) Certidão de Regularidade Perante a Fazenda Estadual, expedida na sede ou domicílio do licitante, admitida comprovação também por meio de “certidão positiva, com efeito, de negativa” diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

c) Certidão de Regularidade Perante a Fazenda Municipal, expedida na sede ou domicílio do licitante, admitida comprovação também por meio de “certidão positiva, com efeito, de negativa” diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

d) Certificado de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também por meio de “certidão positiva, com efeito, de negativa” diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

e) Certidão de Regularidade de Débito - CND relativa às Contribuições Sociais fornecida pelo INSS - Instituto Nacional do Seguro Social;

f) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. Não contemplado pelo SICAF, somente pelo CRC/SUPEL. 
11.3.1.1. A comprovação de regularidade fiscal somente será exigida para efeito de assinatura do Contrato, em conformidade com o disposto no art. 42 da Lei Complementar n° 123/06 e do Decreto Estadual 15.643/2011, art. 4º; 

11.3.1.1.2. As empresas participantes (microempresas e empresas de pequeno porte) deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (Decreto Estadual 15.643/2011, art. 4º); 

11.3.1.1.3. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

11.3.1.1.4. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 11.3.1.1.3, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à SUPEL convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura/retirada do Instrumento Contratual, ou revogar a licitação; 

11.3.2 RELATIVOS À REGULARIDADE TRABALHISTA:

a) Certidão de Regularidade Trabalhistas – CNDT (Lei Federal n.º 12.440/2011, de 07/07/2011). Esta certidão poderá ser emitida gratuitamente nas páginas eletrônicas do Tribunal Superior do Trabalho, do Conselho Superior da Justiça do Trabalho e dos Tribunais Regionais do Trabalho, mediante indicação do CPF ou CNPJ do interessado. Não contemplado pelo SICAF, somente pelo CRC/SUPEL. 
11.3.2.1. As certidões mencionadas, que não indicarem prazo de validade, só serão aceitas pela Pregoeira, se emitidas nos últimos 60 (sessenta) dias corridos.

11.4. Documentação de Habilitação a ser substituída apenas pelo CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL DA SUPEL – CRC, para substituição dos documentos abaixo relacionados pelo CRC/SUPEL deverá ser apresentado o CRC juntamente com a habilitação;
11.4.1. RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, com todas as suas alterações em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

a1) Em caso de empresa individual deverá ser apresentado cédula de identidade acompanhada do Registro Comercial. 

11.4.2 Se a empresa se fizer representar por procurador, faz-se necessário a apresentação da cópia de sua cédula de identidade e de outorga por instrumento publico ou particular, com menção expressa de que lhe confere amplos poderes, inclusive para formular lances, negociar preços, receber intimações e notificações, desistir ou não de recursos, bem como praticar os demais atos pertinentes ao certame. Se a outorga se der por instrumento particular, esta deve vir acompanhada de cópia do ato de constituição da empresa ou do ato de investidura na direção da empresa.

11.4.2.1. Fazendo-se representar a Licitante pelo seu sócio-gerente, diretor ou proprietário, este deverá apresentar cópia de sua cédula de identidade e cópia do ato de constituição da empresa ou ato de investidura que habilitem como representante, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

11.4.3. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA I:

a) Balanço Patrimonial, referente ao último exercício social, ou o Balanço de Abertura, caso a licitante tenha sido constituída em menos de um ano, devidamente autenticado ou registrado na Junta Comercial do Estado, para que a Pregoeira possa aferir se esta possui Patrimônio Líquido (licitantes constituídas a mais de um ano) ou Capital Social Integralizado (licitantes constituídas a menos de um ano), de 5% (cinco por cento) correspondentes aos lotes que o licitante sagrar-se vencedor. 
	a1) Poderá ser admitida a apresentação de eventuais alterações patrimoniais que tenham ocorrido até a data da abertura do certame.


11.4.1. A Pregoeira poderá solicitar a qualquer tempo complementação dos documentos contemplados pelo SICAF. 

11.5. Documento de Habilitação que não é contemplada nem pelo SISTEMA DE CADASTRAMENTO DE FORNECEDORES - SICAF, e nem pelo CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL DA SUPEL – CRC, o qual deverá ser anexado em campo próprio do sistema Comprasnet quando da convocação pelo Pregoeiro:
11.5.1. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

a) Certidão (ões) Negativa (s) de Recuperação Judicial – Lei n° 11.101/05 (falência e concordatas) expedida (s) pelo (s) distribuidor (es) de sua sede, expedida nos últimos 90 (noventa) dias, caso não conste prazo de validade no documento;

11.5.2. RELATIVO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
a) Apresentação de pelo menos um Atestado de Capacidade Técnica (Manutenção, Calibração e Aferição com descritivo dos equipamentos e quantidade) que ateste ter o licitante prestado satisfatoriamente serviços de natureza igual ou superior ao objeto, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, conforme delimitado abaixo:
a.1) Entende-se por pertinente e compatível em características o (s) atestado (s) que em sua individualidade ou soma de atestados, contemplem todos os serviços referentes ao(s) lote(s) os quais o licitante esteja participando.

a.2) Entende-se por pertinente e compatível em quantidade o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou soma de atestados, concomitantes no período de execução (tendo sido os serviços/fornecimentos dos atestados prestados no mesmo período), comprove que a empresa prestou ou presta satisfatoriamente serviços com as especificações demandadas no objeto deste termo em contrato para atender com pelo  menos 30% (trinta por cento) do quantitativo anual previsto para o lote que a licitante irá participar.
a.3) Entende-se por pertinente e compatível em prazo (s)  atestado(s) que em sua individualidade ou soma de atestados, concomitantes no período de execução (tendo sido os serviços/fornecimentos dos atestados prestados no mesmo período), comprove que a empresa prestou ou presta satisfatoriamente serviços com as especificações demandadas no objeto deste termo, pelo período mínimo de 180 (cento e oitenta) dias de atuação.

b) Registro/inscrição da empresa no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA da região da Sede da Empresa;
c) Para licitantes que possuem sede fora de Rondônia será exigido visto do CREA-RO na respectiva Certidão de Registro. (Resolução nº 336, de 27 de Outubro de 1989 e Resolução nº 247, de 16 de Abril de 1977);
d) Declaração formal de sua disponibilidade para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos;

e) Declaração que manterá no Estado de Rondônia em que serão realizados os serviços, aparelhamento técnico e pessoal devidamente treinado, adequados e disponíveis para a realização dos serviços, objeto desta licitação.
f) Apresentação dos responsáveis técnicos, engenheiro com atribuições no sistema CREA/CONFEA, necessárias para as manutenções dos equipamentos;
g) Comprovação de Aptidão (Acervo Técnico), do profissional responsável pelos serviços, para desempenho das atividades pertinentes e compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação;

h) Comprovação do proponente possuir em seu quadro engenheiro (s), onde podemos citar por exemplo: Engenheiros Eletrônicos, Mecânicos entre outros,  com atribuições condizentes com as manutenções dos equipamentos estipuladas neste Termo de Referência, detentor de atestado(s) e/ou certidão de responsabilidade técnica de execução de serviços condizente com o objeto licitado;
h.1) A comprovação acima, poderá ser feita mediante apresentação de cópia autenticada da ficha de registro de empregado, ou, em caso de autônomo, o competente Contrato de Trabalho, com firma reconhecida em cartório e registrado no órgão competente. Para dirigentes de empresas, tal comprovação poderá ser feita através da cópia da Ata da Assembléia em que se deu sua investidura no cargo ou, ainda, do Contrato Social;
i) O(s) profissional(eis) responsável(eis) pelos serviços, deverá(ao) comprovar a sua regularidade junto ao CREA, através da Certidão de Registro e Quitação de Pessoa Física;
11.6. Caso a licitante esteja com alguma Documentação de Habilitação desatualizada, ou não contemplada no CADASTRO DA SUPEL e/ou no SICAF, ou não haja disponibilidade de realizar a consulta nos sítios emitentes das certidões vencidas, a mesma deverá ser enviada através do link “enviar anexo” via sistema comprasnet quando convocado ou enviada via e-mail sigma.supel@hotmail.com somente se autorizado pela Pregoeira no prazo de até 120 (cento e vinte) minutos.
11.7. O julgamento da Documentação de Habilitação dar-se-á pelo estabelecido no item 11 e seus subitens;

11.8. O não atendimento das exigências do item 11 e seus subitens ensejarão à Licitante, as sanções previstas neste Edital e nas normas que regem este Pregão.
11.9. Serão analisadas pela Pregoeira, Equipe de Apoio e equipe técnica se for o caso, a documentação de habilitação e sua conformidade com o solicitado no item 11 e seus subitens do edital de licitação. Após, será realizada a HABILITAÇÃO;

11.10. Se a documentação de habilitação não for aceitável, a Pregoeira examinará a proposta ou o lance subseqüente, verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação, observados os critérios de desempate estabelecido no item 9.12, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda este Edital, e, assim, efetuar a habilitação da proponente, divulgando HABILITADO.

11.11. A habilitação da Licitante poderá ocorrer em momento ou data posterior a sessão de lances, a critério do Pregoeiro que comunicará às Licitantes através do sistema eletrônico;

11.12 Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos;

12 – DOS RECURSOS

12.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos;

12.1.1. A manifestação de intenção em recorrer deverá ser em campo próprio do Sistema Eletrônico, de forma imediata e motivada, explicitando sucintamente suas razões, sua intenção de recorrer.
12.2. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos autos insuscetíveis de aproveitamento;

12.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro ao vencedor;

12.4. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor.

12.5 A decisão da Pregoeira e da Autoridade Competente será informada em campo próprio do Sistema Eletrônico, ficando todos os licitantes obrigados a acessá-lo para obtenção das informações prestadas pela Pregoeira.

12.6. Durante o prazo recursal, os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, sito ao Centro Político Administrativo Palácio Rio Madeira – Edifício Jamari (curvo à direita), no 1° piso, Avenida Farquar – Bairro: Pedrinhas, em Porto Velho/RO - CEP: 76.801-470, Telefone: (0XX) 69.3216-5318, de segunda a sexta-feira, das 07h:30min às 13h:30min.
13. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

13.1. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pela Pregoeira sempre que não houver recurso. Havendo recurso, a adjudicação será efetuada pela Autoridade Competente que decidiu o recurso

13.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação.

14. DO PAGAMENTO

14.1 Para fins de pagamento a empresa deverá apresentar notas fiscais para serviços (manutenção preventiva e corretiva) e reposição de peças, quando necessário, de acordo com as ordens de serviços apresentadas.
14.2 As Notas Fiscais deverão ser emitidas em 2 (duas) vias e apresentadas à CONTRATANTE para atestação, devendo conter no seu corpo a descrição do objeto, o número do contrato, da conta bancária da CONTRATADA, para efetivação do pagamento, o qual deverá ser realizado no prazo de até 30 (trinta) dias após a apresentação.

14.2.1 A(s) Nota(s) Fiscal (is) deverá (ao) vir acompanhada (s) das certidões de tributos Federais, Estaduais, Municipais, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (Lei 1.440), FGTS e INSS.

14.2.2 A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada das seguintes comprovações:
I - do pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência Social), correspondentes ao mês da última nota fiscal ou fatura vencida, compatível com os empregados vinculados à execução contratual, nominalmente identificados, na forma do § 4º do Art. 31 da Lei nº 9.032, de 28 de abril de 1995, quando se tratar de mão-de-obra diretamente envolvida na execução dos serviços na contratação de serviços continuados; 

II - da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei 8.666/93;

III - do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal ou fatura que tenha sido paga pela Administração.
14.3 O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS ensejará o pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis.
14.4 O prazo para pagamento da Nota Fiscal, devidamente atestada pela Administração, será de 30 (trinta) dias, contados da data de sua apresentação.
14.5 Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:
I=(TX/100)

365

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

14.6 Qualquer dúvida quanto a emissão das respectivas Notas Fiscais, entrar em contato com a Contabilidade da SESAU, através do Telefone (69) 3216-5209/5970, ou na sede  da SESAU localizada na Avenida Farquar, nº 2986, Palácio Rio Madeira, Anexo Rio Machado, Porto Velho/RO. 
15 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

15.1. As despesas decorrentes da execução dos serviços, objeto do certame correrão por conta dos recursos consignados na Fonte de Recurso: 3209 – Recursos Próprios, Programa de atividade: 4009, Elemento de Despesa: 33.90.39, provenientes da Secretaria de Estado da Saúde-SESAU.
16 – DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

16.1. Homologada a licitação pela Autoridade Competente, será providenciado a emissão do Contrato de Prestação de Serviço.
16.2. A empresa adjudicatária deverá comparecer para firmar o Contrato no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da convocação.

16.3. Na hipótese de a empresa adjudicatária não atender a condição acima ou recusar a assinar o Contrato e não apresentar justificativa porque não o fez, decairá o direito à contratação, conforme preceitua o art. 4º, inciso XVI e XXIII, da Lei nº. 10.520/02, e a  Secretaria de Estado da Saúde convocará outra Licitante classificada e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, observados o disposto no artigo 7º da mesma lei.
16.4. Como condição para celebração do Instrumento Contratual, a empresa adjudicatária deverá manter as mesmas condições de habilitação exigidas na licitação.

16.5. A execução do objeto da contratação será acompanhada e fiscalizada por uma Comissão, designada pela   Secretaria de Estado da Saúde,  que anotará, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e atestará as notas fiscais/faturas, para fins de pagamento. 

16.6. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta de preços da empresa adjudicatária, farão parte integrante do Instrumento Contratual a ser firmado, independentemente de transcrição.
16.7 – DA GARANTIA CONTRATUAL E CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO

16.7.1. Para fiel execução dos compromissos aqui ajustados a CONTRATADA prestará prévia garantia de 5% (cinco por cento) do valor global do Contrato, como previsto no art. 56 da lei 8.666/93. Conforme dispõe o subitem 4.6.1 do Termo de Referência.

16.7.2. A garantia prestada pela CONTRATADA será restituída após o término do Contrato, com a devida atualização do valor.
16.8 – DA TRANSFERÊNCIA DO CONTRATO
16.8.1. É vedada a cessão ou transferência total ou parcial de quaisquer direitos e/ou obrigações inerentes ao presente contrato, por parte da CONTRATADA sem prévia e expressa autorização da CONTRATANTE. Conforme dispõe o subitem 4.6.2 do Termo de Referência.
17 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

17.1 Executar a manutenção conforme estabelece o presente Termo de Referência, Edital e Anexos;
17.1.2 Os equipamentos retirados para conserto deverão retornar no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, seja no local onde estão instalados os equipamentos ou em oficina, a contar da aprovação do serviço pelo fiscal do contrato;

17.1.3 A CONTRATADA deverá permitir e oferecer condições para a mais ampla e completa fiscalização, auditoria interna e externa durante a vigência do contrato, fornecendo informações, propiciando o acesso à documentação pertinente e atendendo às observações e exigências apresentadas pela fiscalização;
17.1.4 Apresentar no início de vigência do contrato, o endereço de seu escritório, contendo as instalações, os veículos, aparelhagem, ferramentas e profissionais, suficientes e necessários à perfeita execução dos serviços contratados, para vistoria pela Comissão de Fiscalização, Controle, Avaliação e Recebimento de Equipamentos, sendo esta condição indispensável para emissão da Ordem de Serviço;
17.1.5 Atender manutenção preventiva conforme estabelecido no cronograma elaborado pela Contratada e aprovado pela Contratante;
17.1.6 Executar a manutenção corretiva, imediatamente, após a aprovação do orçamento pela Comissão de Fiscalização, Controle, Avaliação e Recebimento de Equipamentos ou pelo Diretor da Unidade de Saúde;
17.1.7 Atender garantias dos serviços de manutenção corretiva de pelo menos 03 (três) meses;
17.1.8 Dentro do prazo de garantia de peças e serviços, a CONTRATADA deverá atender a solicitação de manutenção, de imediato, sem ônus para a CONTRATANTE;
17.1.9 A licitante vencedora, ao iniciar a execução do contrato, deverá apresentar à FISCALIZAÇÃO, de imediato, um relatório do estado em que se encontram os equipamentos laboratoriais, objeto da manutenção preventiva e corretiva a ser implementada;
17.1.10 Programar com antecedência para que não ocorra interrupções na execução dos serviços, por falta de material na praça local ou outros motivos que impeçam a prestação do serviço com rapidez;
17.1.11 Responsabilizar-se por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais, comerciais, seguro de seus empregados contra riscos de acidentes de trabalho, bem como pelas despesas diretas e indiretas necessárias à boa realização dos serviços objeto da contratação; Devendo ainda arcar com a despesa decorrente de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada por seus funcionários no recinto da CONTRATANTE;
17.1.12 Responder por quaisquer extravios, danos ou prejuízos causados às intalações, imóveis, equipamentos e a outros bens de propriedade da CONTRATANTE ou de terceiros devido a negligência ou imperícia de seus funcionários, responsabilizando-se pelas indenizações respectivas, decorrentes de sua culpa ou dolo no cumprimento do Contrato;
17.1.13 Responsabilizar-se pela conduta de seus empregados durante a execução dos serviços no recinto da CONTRATANTE;
17.1.14 Executar os serviços de acordo com as recomendações dos fabricantes e conforme as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT;
17.1.15 Refazer os serviços executados que apresentarem defeitos, bem como substituir as peças e componentes no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas;
17.1.16 As despesas referentes a todos os materiais a serem utilizados nos serviços de manutenção correrão as expensas da CONTRATADA, inclusive o deslocamento às dependências da mesma, visando à execução dos serviços;
17.1.17 A aquisição de materiais, equipamentos, ferramentas, utensílios, recursos humanos e demais insumos inerentes a execução é de responsabilidade da CONTRATADA. A aquisição deverá ser feita em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 
17.1.18 Responder, integralmente, por perda e danos que vier a causar à CONTRATANTE e a terceiros em razão de ação ou omissão dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;
17.1.19 Manter todos os equipamentos e utensílios necessários à execução dos serviços em perfeitas condições de uso. Os equipamentos elétricos devem ser dotados de sistemas de proteção, de modo a evitar danos à rede elétrica, sendo de total responsabilidade da Contratada quaisquer danos ocasionados devido à inobservância deste item, bem como deverá a Contratada providenciar reparos pertinentes em até 24 (vinte e quatro) horas e arcar com os devidos custos;
17.1.20 Manter em perfeito estado de asseio e limpeza as áreas de trabalho sob a sua responsabilidade;
17.1.21 A contratada deverá calibrar cada equipamento que é objeto da manutenção fornecendo os respectivos laudos de calibração à contratante. Gerar e gerenciar o controle das certificações e calibrações;
17.1.22 A CONTRATADA deverá fornecer informação sempre que solicitada sobre o andamento dos serviços de manutenção que estiverem pendentes;
17.1.23 A CONTRATADA deverá informar o prazo de garantia das peças que forem trocadas durante a manutenção, estando obrigada a cobrar de seus fornecedores essa garantia, caso se faça necessário;
17.1.24 A CONTRATADA dever possuir as ferramentas condizentes com a Manutenção dos Equipamentos de sua responsabilidade como sugeridos no Anexo VIII;
17.1.25 A Contratada deverá  entregar relatório a cada realização de serviço, juntamente com a nota fiscal. 
18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

18.1 Proporcionar as facilidades necessárias ao perfeito desenvolvimento dos serviços, permitindo livre acesso aos locais dos mesmos, dentro dos horários estipulados;
18.1.1 Zelar para que os equipamentos, objeto desta contratação não sofram nenhum tipo de manutenção, por parte de servidor da Unidade de Saúde ou por terceiros;
18.1.2 Guardar aquelas peças e demais componentes de reposição danificados que for retirado, no caso de não poderem ser reparados, para comprovação perante os entes fiscalizadores, por um período mínimo de 12 (doze) meses;
18.1.3 Supervisionar, fiscalizar e atestar a execução dos serviços, objeto deste Termo de Referência, devendo recusar a parcela de má qualidade, ou que esteja em desacordo com as normas ou descrições;
18.1.4 Promover, por meio da Comissão de Fiscalização, Acompanhamento e Recebimento de Serviços, o acompanhamento, a fiscalização, o recebimento da execução dos serviços, a emissão do auto de constatação dos serviços realizados, o recebimento dos relatórios e das notas fiscais de consumo e dos serviços realizados efetuando a devida certificação, nos termos do artigo 67 da Lei 8.666/93;
18.1.5 A CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo transferir os equipamentos do local onde se encontram atualmente, devendo, entretanto, comunicar sua intenção a CONTRATADA com antecedência mínima de 3 (três) dias;
18.1.6 Destinar local na Central de Hemodiálise para guarda dos materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios utilizados na execução do serviço;
18.1.7 Assegurar aos funcionários credenciados pela CONTRATADA, o livre acesso aos equipamentos e aos prédios das Unidades de Saúde beneficiadas no objeto deste;
19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

19.1. A licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com o Estado e com a União, e será descredenciado no SICAF e da SUPEL, pelo prazo de até cinco anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, ficando ainda sujeita, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na legislação vigente, à:

19.1.2.  Advertência, por escrito, sempre que forem constatadas falhas na execução dos serviços;

19.1.3. Multa, conforme descrito na tabela 01, até o 30º (trigésimo) dia de atraso no cumprimento das obrigações;

19.1.4. Multa de 10 % (dez por cento) do valor total contratado, a partir do 31º (trigésimo primeiro dia) de atraso, o que ensejará a rescisão contratual;

19.1.5. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 05 (cinco) anos, de acordo com o Decreto nº 5.450/05;

19.1.6. Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, com fulcro no Art.87, IV, da Lei Federal nº 8.666/93, quando a CONTRATADA deixar de cumprir as obrigações assumidas, praticando falta grave, dolosa ou revestida de má-fé.

19.2. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa conforme a tabela a seguir (tabela 1):
TABELA 1
	Item 
	DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO
	GRAU
	MULTA*

	1.
	Permitir situação que crie a possibilidade ou cause dano físico, lesão corporal ou consequências letais; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	2.
	Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	3.
	Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, os posto de serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento;
	05
	3,2% por dia

	4.
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência.
	05
	3,2% por dia

	5.
	Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado; por ocorrência;
	04
	1,6% por dia

	6.
	Manter funcionário sem qualificação para a execução dos serviços; por empregado e por dia.
	03
	0,8% por dia

	7.
	Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar; por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	8.
	Fornecer informação pérfida de serviço ou substituição de material; por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	9.
	Permitir a presença de funcionário sem uniforme e/ou com uniforme manchado, sujo, mal apresentado e/ou sem crachá registrado por ocorrência(s);
	01
	0,2% por dia

	Para os itens a seguir, deixar de:

	10.
	Efetuar o pagamento de salários até o quinto dia útil; por dia e por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	11.
	Efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, assim como quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução deste contrato, apresentando planilhas de custo; por dia e por ocorrência;
	05
	3,2% por dia

	12.
	Efetuar a reposição de funcionários faltosos, por funcionários e por dia;
	04
	1,6% por dia

	13.
	Cumprir prazo previamente estabelecido com a FISCALIZAÇÃO para fornecimento de materiais ou execução de serviços; por unidade de tempo definida para determinar o atraso.
	03
	0,8% por dia



	14.
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos, mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.
	03
	0,8% por dia

	15.
	Zelar pelas instalações do órgão e do ambiente de trabalho, por item e por dia;
	03
	0,8% por dia

	16.
	Refazer serviço não aceito pela FISCALIZAÇÃO, nos prazos estabelecidos no contrato ou determinado pela FISCALIZAÇÃO; por unidade de tempo definida para determinar o atraso.
	03
	0,8% por dia

	17.
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da FISCALIZAÇÃO, por ocorrência;
	03
	0,8% por dia

	18.
	Iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos pela FISCALIZAÇÃO, observados os limites mínimos estabelecidos por este Contrato; por serviço, por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	19.
	Disponibilizar equipamentos, insumos e papel necessários à realização dos serviços do escopo do contrato; por ocorrência.
	02
	04% por dia

	20.
	Ressarcir o órgão por eventuais danos causados por seus funcionários, em Veículos, equipamentos etc.
	02
	0,4% por dia



	21.
	Fornecer 02(dois) uniformes e dois pares de sapato, semestralmente, por funcionário e por ocorrência;
	02
	0,4% por dia

	22.
	Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, por empregado e por dia;
	01
	0,2% por dia



	23.
	Entregar os vales-transporte e/ou ticket-refeição nas datas avençadas, por ocorrência e por dia;
	01
	0,2% por dia



	24.
	Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência.
	01
	0,2% por dia



	25.
	Substituir funcionário que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do Órgão, por funcionário e por dia;
	01
	0,2% por dia




* Incidente sobre o valor mensal do contrato.

19.3. As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

19.4. Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato, o que ensejará a rescisão contratual.

19.5. As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente detenha a CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.

19.6. As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente.

19.7. A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como em sistemas Estaduais e, no caso de suspensão de licitar, a CONTRATADA será descredenciada por até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.
19.8 A perda da regularidade fiscal no curso de contratos de execução continuada ou parcelada consiste sanção de natureza gravíssima, a ser aplicada multa, por ocasião do descumprimento, em percentual a ser definido pelo gestor público.
19.9 O descumprimento da obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato de execução continuada ou parcelada, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação ( art.55, inciso XIII, da Lei n° 8.666/93, sujeitará:
a) Multa, de natureza gravíssima, por ocasião do descumprimento, em percentual a ser definido pelo gestor público;

b) Em caso de reincidência, poderá ocorrer a rescisão contratual, a execução da garantia por ressarcimento dos valores e indenizações devidos à Administração e a aplicação das penalidades previstas no art. 87 da lei n°. 8666/93.

20. DA FISCALIZAÇÃO

20.1 A Fiscalização do Contrato se dará através dos procedimentos constantes do Anexo IV deste Termo de Referência;
20.1.1 A CONTRATANTE nomeará uma Comissão de no mínimo 3 (três) servidores efetivos e ainda um Fiscal de Contrato por unidade de saúde que fiscalizarão a execução do serviço contratado e verificarão o cumprimento das especificações solicitadas, no todo ou em parte, no sentido de corresponderem ao desejado ou especificado;
20.1.2 A fiscalização pela CONTRATANTE, não desobriga a CONTRATADA de sua responsabilidade quanto à perfeita execução do objeto deste instrumento;
20.1.3 A ausência de comunicação por parte da CONTRATANTE referente a irregularidades ou falhas, não exime a CONTRATADA das responsabilidades determinadas no Contrato;
20.1.4 A CONTRATANTE realizará avaliação da qualidade do atendimento, dos resultados concretos dos esforços sugeridos pela CONTRATADA e dos benefícios decorrentes da política de preços por ela praticada;
20.1.5 A avaliação será considerada pela CONTRATANTE para aquilatar a necessidade de solicitar à CONTRATADA que melhore a qualidade dos serviços prestados, para decidir sobre a conveniência de renovar ou, qualquer tempo, rescindir o presente Contrato, para fornecer, quando solicitado pela CONTRATADA, declarações sobre seu desempenho, a fim de servir de prova de capacitação técnica em licitações públicas.
20.1.5 Não obstante a contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, a Administração reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços;
20.1.6 Acompanhar ou avaliar a qualidade dos serviços realizados;
20.1.7 O Fiscal do Contrato juntamente com a Comissão anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços contratados, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;
20.1.8 Durante a realização dos serviços, o Fiscal do Contrato juntamente com a Comissão poderá solicitar a substituição dos equipamentos, ferramentas ou produtos usados pela Contratada, se estes forem prejudiciais ao ambiente da Unidade ou aos servidores;
20.1.9 As decisões e providências, que ultrapassem a competência do Fiscal do Contrato, deverão ser solicitadas à Diretoria Administrativa da Secretaria, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes;
20.1.10 Avaliar da obsolescência (quando o equipamento se torna ultrapassado) do equipamento, emitindo parecer técnico, baseado em inspeção técnico operacional, histórico de falhas, situação de manteabilidade etc, avaliando a necessidade ou não de uma manutenção no referido equipamento;
20.1.11 À Comissão de Fiscalização, Controle, Avaliação e Recebimento de Materiais e Serviços,  terá como atribuições:
a) Representar a CONTRATANTE junto a CONTRATADA;
b) Avaliar e aprovar o cronograma elaborado pela CONTRATADA para a execução da manutenção preventiva, com base na relação de equipamentos (anexos I) do presente Termo, elegendo prioridades, sendo esta baseada  na periodicidade mensal conforme Anexo II;

c) Responsabilizar-se pela certificação das notas fiscais dos serviços executados, bem como das notas fiscais de fornecimento de peças, após certificar-se que o serviço está sendo executado conforme prevê este Termo;
d) Prestar esclarecimentos sobre as circunstâncias em que foram observadas irregularidades e/ou defeitos, no funcionamento dos equipamentos;
e) Colocar a disposição da CONTRATADA as informações técnicas que dispõe sobre os equipamentos, incluindo manuais (se existirem) e dados sobre os serviços anteriormente realizados;
f) Apreciar, aprovar e autorizar a efetivação de orçamento apresentado pela CONTRATADA;
g) Responsabilizar-se pela fiscalização dos serviços executados pela CONTRATADA, bem como pelo recebimento dos equipamentos reparados e peças danificadas que forem substituídas.

21. DAS RESPONSABILIDADES

21.1. A CONTRATADA assume como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução das obrigações contratadas. Responsabiliza-se, também, pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, prepostos ou subordinados, e, ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados à CONTRATANTE ou terceiros.

21.1.1. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculados à legislação tributária, trabalhista, previdenciária ou securitária, e decorrentes da execução do presente contrato, cujo cumprimento e responsabilidade caberão, exclusivamente, à CONTRATADA.

21.1.2. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

21.1.3. A CONTRATADA manterá, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação que lhe foram exigidas na licitação.

22 – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

22.1. As Licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a execução contratual, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira.

23 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
23.1. Esta Licitação poderá ser revogada por interesse da SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES - SUPEL/RO e da Secretaria de Estado da Saúde - SESAU, em decorrência de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, ou anulada por vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros, sem que à Licitante tenha direito a qualquer indenização, obedecendo ao disposto no Decreto nº. 12.205/2006.

23.3. A Pregoeira ou a Autoridade Competente, é facultado, em qualquer fase da licitação a promoção de diligência, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar do mesmo desde a realização da sessão pública.

23.4. As Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

23.5. Após apresentação da proposta de preços, não caberá desistência desta, sob pena da licitante sofrer as sanções previstas no art. 7º, da Lei Federal nº. 10.520/2002 c/c as demais normas que regem esta licitação, salvo se houver motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceita pelo  pregoeiro.

23.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normais no Órgão Licitador.

23.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da Licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação, e a exata compreensão da sua proposta de preços de preços, durante a realização da sessão pública do Pregão Eletrônico.

23.8. Para fins de aplicação das Sanções Administrativas constantes no presente Edital, o lance é considerado o da proposta de preços.

23.9. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas, em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse da Secretaria de Estado da Saúde a finalidade e a segurança da contratação.

23.10. As Licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do CONTRATADO de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do instrumento contratual.

23.11. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da proponente vencedora, farão parte integrante do Instrumento Contratual como se nele estivesse transcrito, ressalvado o valor proposto, por quanto prevalecerá o melhor lance ofertado ou valor negociado;

23.12. Dos atos praticados, o sistema gerará Ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os autos do procedimento e as ocorrências relevantes, que estará disponível para consulta no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br.
23.13. Aos casos omissos, serão solucionados diretamente pela Pregoeira e/ou autoridade Competente, observados os preceitos de direito público e as disposições que se aplicam as demais condições constantes na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, no Decreto Estadual nº. 12.205, de 02.06.2006, e subsidiariamente, na Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações, e ainda, Lei complementar nº. 123/06. 

23.14. Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra e, após a apresentação da documentação e da proposta, não serão aceitas alegações de desconhecimento e discordâncias de seus termos.
24 – DO FORO

24.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Velho/RO, para dirimir quaisquer dúvidas referentes a Licitação e procedimentos dela resultantes, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 





Porto Velho/RO, 12 de janeiro de 2016.
NILSEIA KETES

Pregoeira  da SUPEL/RO

Mat.300061141
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 523/2015/SIGMA/SUPEL/RO
ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA COM FORNECIMENTO DE PEÇAS E INSUMOS PARA OS PRÉ TRATAMENTOS DE ÁGUA DAS UNIDADES DE DIÁLISE DO ESTADO.

1. IDENTIFICAÇÃO
1.1 Unidade Orçamentária: Secretaria de Estado da Saúde de Rondônia – SESAU/RO.

1.2 Requisitante: Secretaria de Estado da Saúde de Rondônia –SESAU/RO visando atender as unidades de pré-tratamento de água de diálise do Estado.

2.  OBJETO

Contratação de Empresa Especializada em Manutenção Preventiva e Corretiva com Fornecimento de Insumos e Peças  nas unidades de pré tratamento de água para diálise ( Hospital de Base- UTI, UTI do Hospital JPII, AMI- Assistência Médica Intensiva, UTI do CEMERON e UTI do Hospital Regional de Cacoal , de forma contínua, por um período de 12 (doze) meses.
2.1 Detalhamento:

As Manutenções Preventiva e Corretiva com Fornecimento de Insumos e Peças serão executadas em todos os pré tratamentos de água relacionados no Anexo I, seguindo os procedimentos estabelecidos neste Termo de Referência, julgados pela direção da Unidade como essenciais à realização das atividades fim da Unidade.
 Da Manutenção Preventiva:

Os Serviços de MANUTENÇÃO PREVENTIVA serão realizados apriori  na Periodicidade Mensal nos pré tratamentos conforme Anexo II do Termo de Referência.
2.1.1 Os serviços programados de Manutenção Preventiva que, por sua natureza técnica, acarretem paralisação de atividades essenciais, deverão ser executados em dias e horários agendados com a  CONTRATANTE, sendo que os serviços realizados fora da programação do cronograma só serão aceitos após autorização da CONTRATANTE.
2.1.2 A CONTRATADA elaborará Programa de Manutenção Preventiva para os equipamentos relacionados no anexo I, de acordo com os procedimentos e o cronograma estipulado neste Termo, sendo que este programa deverá ser entregue a Comissão de Fiscalização, Controle, Avaliação e Recebimento de Materiais e Serviços, para aceitação.
2.1.3 O Programa de Manutenção Preventiva deverá ser entregue até o último dia útil da semana anterior à execução dos serviços contendo:
· Descrição dos serviços que serão realizados;

· Data da realização dos serviços;

· Turno em que serão executados os serviços;

· Funcionários responsáveis pela execução;

· Relação dos materiais que serão utilizados;

· Funcionário encarregado do setor que recebe o material.

2.1.4 Os serviços de manutenção preventiva deverão ser executados com prévio agendamento com a Contratante (de acordo com o cronograma proposto, permitida a adequação com a concordância desta) mediante recebimento de Ordem de Serviço emitida pela CONTRATANTE;
2.1.5 A CONTRATADA disponibilizará arquivo contendo ficha individual para cada equipamento atendido, contendo, no mínimo, as seguintes informações:

a) Modelo e fabricante;

b) Número de patrimônio e número de série;

c) Localização;

d) Data das manutenções preventivas e corretivas realizadas, listando peças substituídas, insumos, regulagens e ajustes efetuados;

e) Identificação do funcionário responsável pela manutenção.

 Da Manutenção Corretiva:

2.1.6 Essa manutenção consistirá no atendimento às solicitações da CONTRATANTE, quantas vezes forem necessárias, quando houver paralisação por quebra do equipamento, falta de insumos, ou quando for detectada a necessidade de recuperação, substituição de peças e componentes ou para a correção de defeitos detectados durante a manutenção preventiva ou que venham a prejudicar o funcionamento de quaisquer equipamentos.
2.1.7 As Manutenções Corretivas serão cobradas por Chamado Técnico e deverão ser realizadas sempre que houver necessidade, mediante recebimento de Ordem de Serviço emitida pelo CONTRATANTE, para permitir a correção de defeitos ou falhas em qualquer unidade dos equipamentos.
2.1.8 A Manutenção Corretiva será executada em todas as instalações abrangidas pelos serviços contratados, para a correção de falhas que acarretarem ou encontrarem-se na iminência de acarretar a paralisação de equipamentos e/ou o funcionamento de atividades essenciais, visando seu retorno ao funcionamento pleno e adequado.
2.1.9 A Manutenção Corretiva compreenderá basicamente as seguintes atividades:
a) Correção de falhas e/ou defeitos detectados pelo operador do equipamento ou por servidor da Unidade de Saúde que tenha acesso ao equipamento;
b) Correção de falhas e/ou defeitos constatados através de inspeções periódicas nos equipamentos e registradas em Planilha de Inspeção;


c) Correção de falhas e/ou defeitos detectados pela CONTRATADA por ocasião de execução de outros serviços.
d) Reposição de insumos sempre que necessário.
2.1.10 Os serviços de manutenção preventiva e corretiva incluirão a realização de todos os testes elétricos e mecânicos, revisão, calibração com emissão de certificado e limpeza dos equipamentos, conforme cada caso, bem como as orientações à CONTRATANTE acerca da utilização normal e adequada dos mesmos.
2.1.11 As correções das falhas e/ou defeitos que, por sua natureza técnica, não possam ser efetuados dentro do prazo estipulado neste Termo, terão novo prazo limite fixado pela CONTRATADA, mediante justificativa expressa, para sua efetiva realização.
2.1.12 Os serviços de manutenção corretiva, bem como a substituição de peças e acessórios, somente serão executados após comunicação a Contratante.
2.1.13 Os serviços de manutenção corretiva, decorrente de falha  na manutenção preventiva verificada pela equipe de fiscalização, não terá ônus a contratante, sendo que todo custo, mão de obra e peças serão por conta da contratada.
 Do Fornecimento de Insumos e Peças sua Aplicação:

2.1.14 Constatada a necessidade de substituição de peças nos equipamentos, seu fornecimento e instalação obedecerão às seguintes etapas:
a) Comunicar ao Fiscal do Contrato, antes da realização dos serviços de corretiva com  reposição das peças, laudo técnico descrevendo os defeitos encontrados, onde deverá ser informada a ocorrência, providências a serem adotadas e, quando for o caso, a peça a ser substituída ou recuperada, incluindo marca, o modelo e o número do tombamento patrimonial do equipamento; 
b) Reposição das peças pela CONTRATADA;
c) Reposição de insumos pela CONTRATADA ( Antracito, Areia, Carvão, Hipoclorito de Sódio a 10%, Solução Anti- Incrustante, Membranas, Filtros);
d) As peças e insumos empregados nos serviços de manutenção corretiva, serão de responsabilidade da  CONTRATADA;
2.1.15 Todas as peças e insumos fornecidos e instalados pela CONTRATADA deverão ser compatíveis com os equipamentos listados e que não forneçam distorção nos resultados obtidos, conforme o próprio fabricante.
2.1.16 Caso haja impossibilidade de apresentação das peças no prazo indicado no presente Termo, a CONTRATADA deverá apresentar documento justificando a impossibilidade do fornecimento e instalação.

3. JUSTIFICATIVA

3.1 Da  Manutenção Corretiva:
A Manutenção corretiva é mais uma entre tantas formas de manutenção em máquinas, ferramentas e equipamentos em geral. É realizada após uma falha ou problema surgido em um equipamento, com o objetivo de restaurar a operacionalidade do equipamento. Em alguns casos, pode ser impossível de prever ou prevenir uma falha ou avaria e, nesse caso, a manutenção corretiva torna-se a única opção.

Em outros casos, um sistema de manutenção deficiente pode exigir reparos, como resultado da manutenção preventiva insuficiente e, em algumas situações, os gestores podem optar por concentrar os esforços apenas na manutenção corretiva, em vez de preventiva, como parte de uma estratégia anteriormente fundamentada no plano de manutenção.

A manutenção corretiva é realizada em intervalos imprevisíveis, porque o tempo de um componente falhar não é conhecido, a priori. O objetivo da manutenção corretiva é restaurar o sistema para um funcionamento satisfatório dentro do menor tempo possível. 

3.2 Da  Manutenção Preventiva:
A Manutenção preventiva é uma programação pertinente às ações de manutenção projetadas pelo gestor ao elaborar o planejamento de manutenção anual de uma empresa. O principal objetivo da manutenção preventiva é evitar falhas e avarias dos equipamentos, antes mesmo que elas aconteçam, ou seja, prevenir fica muito mais barato do que remediar. Por isso, a manutenção é tão importante para uma empresa em termos de redução de custos e aumento de lucratividade, afinal, máquinas funcionando a pleno vapor significam produtividade em alta.

O planejamento desse tipo de manutenção é projetado com o intuito de preservar e aumentar a confiabilidade nos equipamentos, substituindo os componentes desgastados antes que eles realmente possam falhar. As atividades de manutenção preventiva incluem verificações de máquinas, dispositivos e ferramentas, alterações parciais ou totais em cada peça, mudanças de óleo, lubrificações e demais tarefas.

Em algumas empresas, o plano de manutenção preventiva também relaciona treinamentos específicos a seus funcionários, pois, através de estudos, relatórios e diagramas, se observa que muitos dos defeitos apresentados nas máquinas devem-se à má utilização deles. O programa de manutenção preventiva ideal seria evitar todas as falhas no equipamento antes que elas ocorram.

Quanto a contratação:

Possibilitar condições favoráveis de operacionalização dos pré-tratamentos de água para as unidades que oferecem a Terapia hemodialítica, visando a melhoria da qualidade de atendimento aos usuários do Sistema Único de Saúde.

A Central de Hemodiálise para pacientes renais agudos instaladas nos hospitais públicos de Porto Velho atende a toda população do Estado de Rondônia que necessitam de terapia hemodialítica. É imprescindível para que este atendimento seja efetuado com qualidade, que estas Unidades disponham de instalações e equipamentos adequados, os quais devem estar em perfeitas condições de funcionamento.

Os equipamentos descritos no Anexo I deste Termo de Referência, podem interferir drasticamente na qualidade da assistência prestada ao pacientes que podem oferecer risco a saúde quando não efetuada manutenção prevista neste Termo de Referência, pois profissionais da área de saúde necessitam dispor de equipamentos que ofereçam confiabilidade em seus resultados.

Com a Manutenção Preventiva sendo realizada MENSALMENTE e a Manutenção Corretiva sendo efetuada com rapidez e precisão, os equipamentos estarão sempre em perfeitas condições de uso, possibilitando aos profissionais do serviço realizarem suas atividades, com o objetivo de salvar vidas, com eficiência e segurança, agilizando o atendimento e contribuindo maciçamente para que pacientes não venham a óbito devido à falta, que as demandas sanitárias, ambientais, da saúde do trabalhador, ou ainda, qualquer outro objeto nao sejam afetadas pelo mau funcionamento dos referidos equipamentos.

Alguns benefícios em longo prazo propiciados pela manutenção preventiva por exemplo incluem:

· Diminuição do custo de substituição de peças, ferramentas e máquinas;

· Confiabilidade no sistema bastante melhorada;

· Redução do tempo de inatividade dos equipamentos

A manutenção se orienta por duas políticas básicas: a correção e a prevenção de defeitos. A primeira caracteriza-se pela atuação somente após a ocorrência da falha; a segunda, por procedimentos que visam antecipar-se à falha e corrigi-la. 

Torna-se, portanto, necessário um correto direcionamento das políticas para que não se fique à mercê do acaso isto é de uma situação inesperada, causando trantornos que com uma adequada administração não ocorreria ou se caso viesse ocorrer, haveria uma estratégia de resolução eficiente e eficaz.

Portanto a prosposta do objeto deste Termo de Referência vai além de uma estratégia puramente curativa o objetivo maior é  para que se evite o desperdício de recursos, tanto humanos quanto financeiros, projetados em uma estratégia totalmente programada quanto a Gestão de Manutenção dos Equipamentos de Pré-Tratamento de Água das unidades do Estado.

Da Estimativa de Peças:
Esta é uma categoria de despesa que não podemos enquadrar como prevista e que, portanto, deve fazer parte do estimativo de peças apenas as de prováveis utilização pois estas além da imprevisibilidade da realização de despesas pode levar a um aumento substancial no tempo dos equipamentos parados, ou seja, indisponibilidade deste na Unidade de Saúde. As relacionadas  no Anexo III, são as de maior grau de substituição devido falhas e queda de energia.

Considerando o desgaste natural dos equipamentos decorrente da utilização e ainda os manuais dos fabricantes foi elaborada planilha de estimativa de peças. 
4. EXECUÇÃO
Os serviços referidos no presente Termo de Referência  deverão ser executados na Unidade de origem dos equipamentos, exceto os casos que forem, justificadamente, impossíveis para a CONTRATADA dar suporte por meio de serviços internos, ou quando determinado equipamento de maior complexidade eletrônica necessitar de serviço externo, sendo necessário a autorização por meio escrito de um membro da Comissão de Fiscalização, controle, Avaliação e Recebimento de Equipamentos, sem que o transporte incorra com qualquer ônus para a CONTRATANTE.

4.1 As atribuições pertinentes, compreendem:
I - Manutenção Preventiva: Caracteriza-se por todas as atividades técnicas e administrativas destinadas a manter os equipamentos das unidades de pré-tratamento de água em perfeito estado de funcionamento e conservação, bem como prolongar a vida útil dos mesmos, sendo estas compostas dos seguintes serviços:

· Aplicação mensal de solução anti-incrustante ( Unidade AMI)

· Desinfecção  mensal com Hipoclorito de sódio a 10% ( Todas as unidades)

· Troca mensal  Filtro microporoso 20x5micra-  ( Unidades JPII e AMI)

· Análise mesal microbiológica para água potável ( Todas as unidades)

· Troca semestral da membrana osmose reversa 4040 (Unidade AMI)

1 Limpeza, aferição de todo funcionamento do sistema

2 Testes de desempenho e de segurança (elétrica, hidrálica) e outras tarefas de rotina definidas pela própria função do equipamento e em pleno acordo com as diretrizes de sua fabricação.

a) A manutenção preventiva deverá ser realizada Mensalmente. Ressaltando que o    estabelecimento da periodicidade dos procedimentos de MP é uma tarefa bastante complexa e não há uma fórmula que possa resolver a todas as questões. Logo a periodicidade definida pela equipe foi através dos Manuais dos Fabricantes, nos equipamentos relacionados no anexo I do presente Termo e ainda de acordo com a frequência das falhas que a MP tenta evitar onde foram levadas em consideração:

- As condições de operação do equipamento (risco que o equipamento apresenta em caso de falha, probabilidade do equipamento falhar devido a condições inseguras de operação, como, por exemplo, falha hidráulica, falha elétrica;

- A facilidade de realizar a MP (ergonomia de manutenção) no equipamento, ou seja, equipamentos com MP mais complexa exigem mais tempo de MP;

- Frequência de utilização do equipamento (equipamentos bastante utilizados vão necessitar de mais atenção, ou seja, uma MP mais frequente);
b) No caso do equipamento ser identificado com problema durante a manutenção preventiva, a O.S. será transformada em corretiva sem abertura de novo chamado;
II - Manutenção Corretiva com Troca de Peças  Caracteriza-se pela atividade técnica de recuperação dos equipamentos e consiste em reparos para eliminar defeitos técnicos e/ou decorrentes do uso normal, bem como a execução de testes, incluída a substituição de peças gastas ou inajustáveis porventura necessárias, visando restabelecer o perfeito, ininterrupto e regular funcionamento dos equipamentos.

A manutenção corretiva deverá ser atendida em até 24 (vinte e quatro) horas pela CONTRATADA, após a solicitação pelo responsável das diálise externas devendo seguir as etapas expostas no item 2.1.15 e ainda:
a) As peças e demais componentes, quando substituídos, deverão ser integralmente entregues a Comissão de Fiscalização, Controle, Avaliação e Recebimento de Equipamentos, após o conserto dos equipamentos e ainda discriminar, quando da emissão das Notas Fiscais, as peças efetivamente substituídas em cada equipamento, para efeito de contagem do prazo de garantia referente às peças de reposição. Todas as peças, quando for necessária a substituição, deverão ser fornecidas pela CONTRATADA, inclusive para as peças e demais componentes de reposição que não estão previstos no Termo de Referência, não sendo aceitas peças usadas ou recondicionadas, ou seja, deverão ser novas e genuínas (igual ou superior à marca do equipamento) e da melhor qualidade existente no mercado;
b) A CONTRATADA deverá elaborar relatório da execução da manutenção corretiva, entregando cópia a CONTRATANTE em documento formal, impresso ou em mídia: preferencialmente gravado em CD, onde deverá constar:
· Descrição sumária do(s) equipamento(s) consertado e/ou revisado(s) constando nome, marca(s)/modelo(s), nº de tombamento patrimonial/ nº de série;

· Data, hora de início e término dos serviços;

· Condições inadequadas encontradas ou iminência de ocorrências que possam prejudicar o perfeito funcionamento dos equipamentos consertados e/ou revisados;

· Descrição das peças substituídas;

· Informar prazo de garantia, tanto dos serviços quanto das peças fornecidas pelo fabricante;

· Descrição do defeito apresentado;

· Constar estas informações na ficha individual do equipamento;

· Nome do funcionário que executou o serviço;

· A Contratada deverá fixar adesivo de controle de Manutenção Preventiva contendo data e nome do técnico que executou o serviço;
c) A Contratada deverá possuir estoque mínimo de peças para realizar o serviço da manutenção corretiva quando houver a necessidade de troca das mesmas.

4.1.1 Os serviços prestados em desacordo com o especificado neste instrumento convocatório e na proposta do contratado serão rejeitados parcialmente ou totalmente, conforme o caso, obrigando-se a contratada a reparar, corrigir, reconstituir, reconstruir ou substituir, à suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, no prazo assinalado pela Comissão de Fiscalização, Controle, Avaliação e Recebimento de Equipamentos, sob pena de ser considerada em atraso quanto ao prazo de entrega.
4.3 Garantia dos Serviços e das Peças Substituídas:
Os serviços de manutenção corretiva deverão ter garantia de no mínimo 03 (três) meses, sendo que as peças substituídas deverão atender as garantias dos fabricantes.
A CONTRATADA fica obrigada a cobrar de seus fornecedores a garantia das peças substituídas, caso se faça necessário.
4.4 Prazo de Atendimento:

4.4.1 A CONTRATADA deverá atender às solicitações de comparecimento para correção dos defeitos ou falhas em qualquer unidade dos equipamentos no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas a contar do recebimento da Ordem de Serviço ou solicitação, via e mail, emitida pelo fiscal do contrato. No caso de não ser realizada a correção no prazo assinalado, a CONTRATADA deverá enviar justificativa, por escrito, para CONTRATANTE;
4.4.2 As correções das falhas e/ou defeitos que, por sua natureza técnica, não possam ser efetuados dentro do prazo acima estipulado, terão novo prazo limite fixado pela CONTRATADA, mediante justificativa expressa da CONTRATADA, para sua efetiva realização;
4.4.3 Havendo necessidade de substituição de peças, a CONTRATADA deverá realizar o reparo no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, no local onde estão instalados os equipamentos, a contar da aprovação do serviço pelo fiscal do contrato;
4.4.4 Não havendo necessidade de substituição de peças, o prazo será de 24 (vinte e quatro) horas, contado a partir da aprovação do serviço pelo fiscal do contrato;
4.4.5 As peças deverão ser entregues conforme estipulado no item 4.4.3 após a solicitação da CONTRATANTE, onde não havendo possibilidade de atendimento dentro do prazo estipulado, terão novo prazo limite fixado pela CONTRATADA, mediante justificativa expressa, para sua efetiva realização;
4.4.6 Para toda intervenção de manutenção onde haja a necessidade de retirada do equipamento da Unidade de Saúde a CONTRATADA deverá emitir um relatório detalhado, onde deverá ser informado a ocorrência, providências a serem adotadas, quando for o caso, a peça a ser substituída ou recuperada, incluindo marca, o modelo e o número do tombamento patrimonial do equipamento, data de saída, responsável da CONTRATADA em levar o equipamento e autorização do responsável da CONTRATANTE.

4.5 Condições:

4.5.1 A Contratada deverá encaminhar os seus empregados às dependências da CONTRATANTE devidamente uniformizados, portando crachás e com documentos de identificação.
4.5.2 Em caso de necessidade de materiais de consumo a serem aplicados na execução do objeto deste contrato, deverá ser obedecida, rigorosamente, pela CONTRATADA, a recomendação do fabricante.
4.5.3 Os serviços de manutenção preventiva e corretiva deverão ser realizados por técnicos especializados, com emprego de técnica aperfeiçoada, ferramentas adequadas para cada tipo de equipamento.

4.5.4 Os serviços de manutenção corretiva deverão ser realizados com base nas normas da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) NBR 15.943/2011.
4.5.5 A CONTRATADA juntamente com a Comissão de Fiscalização, Controle, Avaliação e Recebimento de Materiais e Serviços manterá um roteiro de execução lógico e antecipadamente acordado, com a finalidade de não se atrasar o cronograma já estabelecido, salvo a necessidade de se adquirir material e/ou equipamento inerente ao serviço que seja adquirido fora do Estado, o qual será comunicado previamente para aprovação e acordo por parte da fiscalização, sem que haja dano no bom andamento dos serviços e cronograma.
4.5.6 Todo serviço deverá ser relatado em impresso próprio da CONTRATADA, assinado pelos responsáveis de ambas as partes, onde uma via ficará em poder da CONTRATANTE e outra com a CONTRATADA.
4.5.7 Todos os serviços executados serão anotados na ficha do equipamento, que possuirá histórico individual a ser acompanhado e fiscalizado pela CONTRATANTE. 
4.5.8 A CONTRATADA deverá indicar o(s) nome(s) do(s) Preposto(s) e o(s) telefone(s) e/ou celular(es) para os chamados extraordinários, num prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após o recebimento da Nota de Empenho, devendo tal linha ser mantida disponível em funcionamento ininterrupto durante o período de Vigência Contratual, coincidindo com os horários de funcionamento das Unidades de Diálise do Estado, ou seja, o(s) telefone(s) e/ou celular(es) e o(s) Preposto(s) deverão estar disponíveis de segunda a segunda nos horários de 7hs as 19hs, a fim de que não seja interrompida a prestação de serviços de caráter emergencial, o mesmo deverá residir em Porto Velho-RO. O técnico responsável pela manutenção deverá possuir residência em Porto Velho-RO.
4.6 Da Vigência do Contrato:
O contrato terá um prazo de vigência de 12 (doze) meses a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado até o limite previsto inciso II do art. 57 da Lei 8.666/93, de acordo com a necessidade e justificativa da CONTRATANTE e acordo entre as partes.

4.6.1 Garantia Contratual:
Para fiel execução dos compromissos aqui ajustados a CONTRATADA prestará prévia garantia de 5% (cinco por cento) do valor global do Contrato, como previsto no art. 56 da lei 8.666/93.

4.6.2 Da Transferência do Contrato
É vedada a cessão ou transferência total ou parcial de quaisquer direitos e/ou obrigações inerentes ao presente contrato, por parte da CONTRATADA sem prévia e expressa autorização da CONTRATANTE.

4.6.3 Acompanhamento e Fiscalização:
a. A Fiscalização do Contrato se dará através dos procedimentos constantes do Anexo IV deste Termo de Referência;
b. A CONTRATANTE nomeará uma Comissão de no mínimo 3 (três) servidores efetivos e ainda um Fiscal de Contrato por unidade de saúde que fiscalizarão a execução do serviço contratado e verificarão o cumprimento das especificações solicitadas, no todo ou em parte, no sentido de corresponderem ao desejado ou especificado;
c. A fiscalização pela CONTRATANTE, não desobriga a CONTRATADA de sua responsabilidade quanto à perfeita execução do objeto deste instrumento;
d. A ausência de comunicação por parte da CONTRATANTE referente a irregularidades ou falhas, não exime a CONTRATADA das responsabilidades determinadas no Contrato;
e. A CONTRATANTE realizará avaliação da qualidade do atendimento, dos resultados concretos dos esforços sugeridos pela CONTRATADA e dos benefícios decorrentes da política de preços por ela praticada;
f. A avaliação será considerada pela CONTRATANTE para aquilatar a necessidade de solicitar à CONTRATADA que melhore a qualidade dos serviços prestados, para decidir sobre a conveniência de renovar ou, qualquer tempo, rescindir o presente Contrato, para fornecer, quando solicitado pela CONTRATADA, declarações sobre seu desempenho, a fim de servir de prova de capacitação técnica em licitações públicas.

4.6.3.1 Não obstante a contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, a Administração reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços;
4.6.3.2 Acompanhar ou avaliar a qualidade dos serviços realizados;
4.6.3.3 O Fiscal do Contrato juntamente com a Comissão anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços contratados, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;
4.6.3.4 Durante a realização dos serviços, o Fiscal do Contrato juntamente com a Comissão poderá solicitar a substituição dos equipamentos, ferramentas ou produtos usados pela Contratada, se estes forem prejudiciais ao ambiente da Unidade ou aos servidores;
4.6.3.5 As decisões e providências, que ultrapassem a competência do Fiscal do Contrato, deverão ser solicitadas à Diretoria Administrativa da Secretaria, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes;
4.6.3.6 Avaliar da obsolescência (quando o equipamento se torna ultrapassado) do equipamento, emitindo parecer técnico, baseado em inspeção técnico operacional, histórico de falhas, situação de manteabilidade etc, avaliando a necessidade ou não de uma manutenção no referido equipamento;
4.6.3.7 À Comissão de Fiscalização, Controle, Avaliação e Recebimento de Materiais e Serviços,  terá como atribuições:
a) Representar a CONTRATANTE junto a CONTRATADA;
b) Avaliar e aprovar o cronograma elaborado pela CONTRATADA para a execução da manutenção preventiva, com base na relação de equipamentos (anexos I) do presente Termo, elegendo prioridades, sendo esta baseada  na periodicidade mensal conforme Anexo II;
c) Responsabilizar-se pela certificação das notas fiscais dos serviços executados, bem como das notas fiscais de fornecimento de peças, após certificar-se que o serviço está sendo executado conforme prevê este Termo;
d) Prestar esclarecimentos sobre as circunstâncias em que foram observadas irregularidades e/ou defeitos, no funcionamento dos equipamentos;
e) Colocar a disposição da CONTRATADA as informações técnicas que dispõe sobre os equipamentos, incluindo manuais (se existirem) e dados sobre os serviços anteriormente realizados;
f) Apreciar, aprovar e autorizar a efetivação de orçamento apresentado pela CONTRATADA;
g) Responsabilizar-se pela fiscalização dos serviços executados pela CONTRATADA, bem como pelo recebimento dos equipamentos reparados e peças danificadas que forem substituídas. 
4.6.4 Da Inexecução e da Rescisão Contratual:

4.6.4.1 O contrato poderá ser rescindido pela CONTRATANTE a qualquer tempo, no todo ou em parte, por conveniência administrativa, mediante notificação, através de ofício diretamente ou via postal com prova de recebimento, através de parecer fundamentado, assegurado, todavia os direitos adquiridos pela CONTRATADA;
4.6.4.2 O inadimplemento de quaisquer das cláusulas e disposições deste instrumento, implicará na sua rescisão ou na sustação do pagamento relativo aos serviços já efetuados, a critério da CONTRATANTE, independentemente de qualquer procedimento judicial;
4.6.4.3 A CONTRATANTE poderá valer-se das disposições constantes deste Termo de Referência para rescindir o Contrato, se a CONTRATADA contrair obrigações para com terceiros que possa de alguma forma, prejudicar a execução do objeto ora Contratado, bem como se:

a) Retardar injustificadamente o início da execução dos serviços, por mais de cinco dias corridos;

b) Interromper a execução dos serviços, sem justo motivo;

c) Ocasionar atraso ou embaraço dos serviços objeto do presente instrumento; e

d) Deixar de recolher ou integralizar as cauções ou demais garantias, ou não recolher as multas dentro dos prazos fixados.

4.7 Local De Execução Dos Serviços:
Os serviços serão executados nas Unidades de Saúde com Unidades de Pré-Tratamento de Água do Estado:

•
UTI DO HOSPITAL DE BASE DOUTOR ARY PINHEIRO

•
 UTI DO HOSPITAL JP II

•
UTI DO HOSPITAL CEMETRON

•
AMI ( UNIDADE DE RETAGUAR DO JPII)

•
UTI DO HOSPITAL REGIONAL DE CACOAL

4.8 Prazo Para Início Da Execução Dos Serviços:
O prazo para início dos serviços será de 30 (trinta) dias contados a partir da assinatura contratual, publicação e emissão da ordem de serviço.

5. PAGAMENTO
Para fins de pagamento a empresa deverá apresentar notas fiscais para serviços (manutenção preventiva e corretiva) e reposição de peças,quando necessário, de acordo com as ordens de serviço apresentadas.

As notas fiscais deverão ser emitidas em 2 (duas) vias e apresentadas à CONTRATADA para atestação, devendo conter no seu corpo a descrição do objeto, o número do contrato, da conta bancária da CONTRATADA, para efetivação do pagamento, o qual deverá ser realizado no prazo de até 30 (trinta) dias após a apresentação.
A(s) Nota(s) Fiscal (is) deverá (ao) vir acompanhada (s) das certidões de tributos Federais, Estaduais, Municipais, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (Lei 12.440), FGTS e INSS.
A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada das seguintes comprovações:
I - do pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência Social), correspondentes ao mês da última nota fiscal vencida, compatível com os empregados vinculados à execução contratual, nominalmente identificados, na forma do § 4º do Art. 31 da Lei nº 9.032, de 28 de abril de 1995, quando se tratar de mão-de-obra diretamente envolvida na execução dos serviços na contratação de serviços continuados; 

II - da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei 8.666/93; e

III - do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal que tenha sido paga pela Administração. 

O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS ensejará o pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis.

O prazo para pagamento da Nota Fiscal, devidamente atestada pela Administração, será de 30 (trinta) dias corridos, contados da data de sua apresentação.

Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

I=(TX/100)
365

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

● Qualquer dúvida quanto à emissão das respectivas Notas Fiscais, entrar em contato com a Contabilidade desta SESAU, através do telefone (69) 3216-5209/5970, ou na sede da SESAU localizada na Avenida Farquar, n° 2986, Palácio Rio Madeira, Anexo Rio Machado,  Porto Velho/ RO.
6. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas com a execução dos serviços correrão neste exercício por conta da seguinte programação orçamentária:

· Fonte de Recurso: 3209
· Projeto Atividade: 4009
· Elemento de Despesas: 33.90.39
7. ESTIMATIVA DA DESPESA
O valor estimado para a pretensa contratação será determinado pela pesquisa de preços que será efetuada no mercado pelo setor responsável pelo setor de cotação da Superintendência de Compras e Licitações – SUPEL/RO. 

8. SANÇÕES

8.1 A licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com o Estado e com a União, e será descredenciado do SICAF e da SUPEL, pelo prazo de até cinco anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, ficando ainda sujeita, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na legislação vigente, à:

a) Advertência, por escrito, sempre que forem constatadas falhas na execução dos serviços;
b) Multa, conforme descrito na tabela 01, até o 30º (trigésimo) dia de atraso no cumprimento das obrigações;
c) Multa de 10 % (dez por cento) do valor total contratado, a partir do 31º (trigésimo primeiro dia) de atraso, o que ensejará a rescisão contratual;
d) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 05 (cinco) anos, de acordo com o Decreto nº 5.450/05;
e) Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, com fulcro no Art.87, IV, da Lei Federal nº 8.666/93, quando a CONTRATADA deixar de cumprir as obrigações assumidas, praticando falta grave, dolosa ou revestida de má-fé.

8.2 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa conforme a tabela a seguir (tabela 1):

TABELA 1
	Item
	DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO
	GRAU
	MULTA

	1.
	Permitir situação que crie a possibilidade ou cause dano físico, lesão corporal ou conseqüências letais; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	2.
	Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	3.
	Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento;
	05
	3,2% por dia

	4.
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência.
	05
	3,2% por dia

	5.
	Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado; por ocorrência;
	04
	1,6% por dia

	6.
	Manter funcionário sem qualificação para a execução dos serviços; por empregado e por dia.
	03
	0,8% por dia

	7.
	Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar; por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	8.
	Fornecer informação pérfida de serviço ou substituição de material; por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	9.
	Permitir a presença de funcionário sem uniforme e/ou com uniforme manchado, sujo, mal apresentado e/ou sem crachá registrado por ocorrência(s);
	01
	0,2% por dia

	Para os itens a seguir, deixar de:

	10.
	Efetuar o pagamento de salários até o quinto dia útil; por dia e por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	11.
	Efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, assim como quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução deste contrato; por dia e por ocorrência;
	05
	3,2% por dia

	12.
	Efetuar a reposição de funcionários faltosos, por funcionários e por dia;
	04
	1,6% por dia

	13.
	Cumprir prazo previamente estabelecido com a FISCALIZAÇÃO para fornecimento de materiais ou execução de serviços; por unidade de tempo definida para determinar o atraso;
	03
	0,8% por dia

	14.
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos, mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.
	03
	0,8% por dia

	15.
	Zelar pelas instalações do órgão e do ambiente de trabalho, por item e por dia;
	03
	0,8% por dia

	16.
	Refazer serviço não aceito pela FISCALIZAÇÃO, nos prazos

estabelecidos no contrato ou determinado pela FISCALIZAÇÃO; por unidade de tempo definida para determinar o atraso;
	03
	0,8% por dia

	17.
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da

FISCALIZAÇÃO, por ocorrência;
	03
	0,8% por dia

	18.
	Iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos pela FISCALIZAÇÃO, observados os limites mínimos estabelecidos por este Contrato; por serviço, por ocorrência;
	02
	0,4% por dia

	19.
	Disponibilizar equipamentos, insumos e papel necessários à realização dos serviços do escopo do contrato; por ocorrência;
	02
	04% por dia

	20.
	Ressarcir o órgão por eventuais danos causados por seus funcionários, em Veículos, equipamentos etc;
	02
	0,4% por dia

	21.
	Fornecer 02(dois) uniformes e dois pares de sapato, semestralmente, por funcionário e por ocorrência;
	02
	0,4% por dia

	22.
	Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, por empregado e por dia;
	01
	0,2% por dia

	23.
	Entregar os vales-transporte e/ou ticket-refeição nas datas avençadas, por ocorrência e por dia;
	01
	0,2% por dia

	24.
	Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência;
	01
	0,2% por dia

	25.
	Substituir funcionário que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do Órgão, por funcionário e por dia.
	01
	0,2% por dia


8.3 As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
8.4 Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato, o que ensejará a rescisão contratual.
8.5 As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente detenha a CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.
8.6 As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente.
8.7 A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como em sistemas Estaduais e, no caso de suspensão de licitar, a CONTRATADA será descredenciada por até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.

8.8 A perda da regularidade fiscal no curso de contratos de execução continuada ou parcelada consiste sanção de natureza gravíssima, a ser aplicada multa, por ocasião do descumprimento, em percentual a ser definido pelo gestor público.

8.9 O descumprimento da obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato de execução continuada ou parcelada, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação ( art.55, inciso XIII, da Lei n° 8.666/93, sujeitará:

a) Multa, de natureza gravíssima, por ocasião do descumprimento, em percentual a ser definido pelo gestor público;
b) Em caso de reincidência, poderá ocorrer a rescisão contratual, a execução da garantia por ressarcimento dos valores e indenizações devidos à Administração e a aplicação das penalidades previstas no art. 87 da lei n°. 8666/93.

9. DEVERES
9.1 Das Obrigações da Contratada:

9.1.1 Executar a manutenção conforme estabelece o presente Termo de Referência, Edital e Anexos;
9.1.2 Os equipamentos retirados para conserto deverão retornar no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, seja no local onde estão instalados os equipamentos ou em oficina, a contar da aprovação do serviço pelo fiscal do contrato;

9.1.3 A CONTRATADA deverá permitir e oferecer condições para a mais ampla e completa fiscalização, auditoria interna e externa durante a vigência do contrato, fornecendo informações, propiciando o acesso à documentação pertinente e atendendo às observações e exigências apresentadas pela fiscalização;
9.1.4 Apresentar no início de vigência do contrato, o endereço de seu escritório, contendo as instalações, os veículos, aparelhagem, ferramentas e profissionais, suficientes e necessários à perfeita execução dos serviços contratados, para vistoria pela Comissão de Fiscalização, Controle, Avaliação e Recebimento de Equipamentos, sendo esta condição indispensável para emissão da Ordem de Serviço;
9.1.5 Atender manutenção preventiva conforme estabelecido no cronograma elaborado pela Contratada e aprovado pela Contratante;
9.1.6 Executar a manutenção corretiva, imediatamente, após a aprovação do orçamento pela Comissão de Fiscalização, Controle, Avaliação e Recebimento de Equipamentos ou pelo Diretor da Unidade de Saúde;
9.1.7 Atender garantias dos serviços de manutenção corretiva de pelo menos 03 (três) meses;
9.1.8 Dentro do prazo de garantia de peças e serviços, a CONTRATADA deverá atender a solicitação de manutenção, de imediato, sem ônus para a CONTRATANTE;
9.1.9 A licitante vencedora, ao iniciar a execução do contrato, deverá apresentar à FISCALIZAÇÃO, de imediato, um relatório do estado em que se encontram os equipamentos laboratoriais, objeto da manutenção preventiva e corretiva a ser implementada;
9.1.10 Programar com antecedência para que não ocorra interrupções na execução dos serviços, por falta de material na praça local ou outros motivos que impeçam a prestação do serviço com rapidez;
9.1.11 Responsabilizar-se por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais, comerciais, seguro de seus empregados contra riscos de acidentes de trabalho, bem como pelas despesas diretas e indiretas necessárias à boa realização dos serviços objeto da contratação; Devendo ainda arcar com a despesa decorrente de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada por seus funcionários no recinto da CONTRATANTE;
9.1.12 Responder por quaisquer extravios, danos ou prejuízos causados às intalações, imóveis, equipamentos e a outros bens de propriedade da CONTRATANTE ou de terceiros devido a negligência ou imperícia de seus funcionários, responsabilizando-se pelas indenizações respectivas, decorrentes de sua culpa ou dolo no cumprimento do Contrato;
9.1.13 Responsabilizar-se pela conduta de seus empregados durante a execução dos serviços no recinto da CONTRATANTE;
9.1.14 Executar os serviços de acordo com as recomendações dos fabricantes e conforme as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT;
9.1.15 Refazer os serviços executados que apresentarem defeitos, bem como substituir as peças e componentes no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas;
9.1.16 As despesas referentes a todos os materiais a serem utilizados nos serviços de manutenção correrão as expensas da CONTRATADA, inclusive o deslocamento às dependências da mesma, visando à execução dos serviços;
9.1.17 A aquisição de materiais, equipamentos, ferramentas, utensílios, recursos humanos e demais insumos inerentes a execução é de responsabilidade da CONTRATADA. A aquisição deverá ser feita em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 
9.1.18 Responder, integralmente, por perda e danos que vier a causar à CONTRATANTE e a terceiros em razão de ação ou omissão dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;
9.1.19 Manter todos os equipamentos e utensílios necessários à execução dos serviços em perfeitas condições de uso. Os equipamentos elétricos devem ser dotados de sistemas de proteção, de modo a evitar danos à rede elétrica, sendo de total responsabilidade da Contratada quaisquer danos ocasionados devido à inobservância deste item, bem como deverá a Contratada providenciar reparos pertinentes em até 24 (vinte e quatro) horas e arcar com os devidos custos;
9.1.20 Manter em perfeito estado de asseio e limpeza as áreas de trabalho sob a sua responsabilidade;
9.1.21 A contratada deverá calibrar cada equipamento que é objeto da manutenção fornecendo os respectivos laudos de calibração à contratante. Gerar e gerenciar o controle das certificações e calibrações;
9.1.22 A CONTRATADA deverá fornecer informação sempre que solicitada sobre o andamento dos serviços de manutenção que estiverem pendentes;
9.1.23 A CONTRATADA deverá informar o prazo de garantia das peças que forem trocadas durante a manutenção, estando obrigada a cobrar de seus fornecedores essa garantia, caso se faça necessário;
9.1.24 A CONTRATADA dever possuir as ferramentas condizentes com a Manutenção dos Equipamentos de sua responsabilidade como sugeridos no Anexo VIII;
9.1.25 A Contratada deverá  entregar relatório a cada realização de serviço, juntamente com a nota fiscal. 

9.2 Obrigações da Contratante:

9.2.1 Proporcionar as facilidades necessárias ao perfeito desenvolvimento dos serviços, permitindo livre acesso aos locais dos mesmos, dentro dos horários estipulados;
9.2.2 Zelar para que os equipamentos, objeto desta contratação não sofram nenhum tipo de manutenção, por parte de servidor da Unidade de Saúde ou por terceiros;
9.2.3 Guardar aquelas peças e demais componentes de reposição danificados que for retirado, no caso de não poderem ser reparados, para comprovação perante os entes fiscalizadores, por um período mínimo de 12 (doze) meses;
9.2.4 Supervisionar, fiscalizar e atestar a execução dos serviços, objeto deste Termo de Referência, devendo recusar a parcela de má qualidade, ou que esteja em desacordo com as normas ou descrições;
9.2.5 Promover, por meio da Comissão de Fiscalização, Acompanhamento e Recebimento de Serviços, o acompanhamento, a fiscalização, o recebimento da execução dos serviços, a emissão do auto de constatação dos serviços realizados, o recebimento dos relatórios e das notas fiscais de consumo e dos serviços realizados efetuando a devida certificação, nos termos do artigo 67 da Lei 8.666/93;
9.2.6 A CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo transferir os equipamentos do local onde se encontram atualmente, devendo, entretanto, comunicar sua intenção a CONTRATADA com antecedência mínima de 3 (três) dias;
9.2.7 Destinar local na Central de Hemodiálise para guarda dos materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios utilizados na execução do serviço;
9.2.8 Assegurar aos funcionários credenciados pela CONTRATADA, o livre acesso aos equipamentos e aos prédios das Unidades de Saúde beneficiadas no objeto deste;
10.1 Qualificação Técnica Da Empresa:
a) Apresentação de pelo menos um atestado de capacidade técnica (Manutenção, Calibração e Aferição com descritivo dos equipamentos e quantidade) que ateste ter o licitante prestado satisfatoriamente serviços de natureza igual ou superior ao objeto, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, conforme delimitado abaixo:

a1. Entende-se por pertinente e compatível em características o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou soma de atestados, contemplem todos os serviços referente ao(s) lote(s) os quais o licitante esteja participando.

a2. Entende-se por pertinente e compatível em quantidade o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou soma de atestados concomitantes no período de execução (tendo sido os serviços/fornecimentos dos atestados prestados no mesmo período), comprove que a empresa prestou ou presta satisfatoriamente serviços com as especificações demandadas no objeto deste termo em contrato para atender com pelo menos 30 % (trinta por cento) do quantitativo anual previsto para o lote que a licitante irá participar.

a3. Entende-se por pertinente e compatível em prazo o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou soma de atestados concomitantes no período de execução (tendo sido os serviços/fornecimentos dos atestados prestados no mesmo período), comprove que a empresa prestou ou presta satisfatoriamente serviços com as especificações demandadas no objeto deste termo, pelo período mínimo de  180 (cento e oitenta) dias de atuação. 

b) Registro/inscrição da empresa no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA da região da Sede da Empresa;
c) Para licitantes que possuem sede fora de Rondônia será exigido visto do CREA-RO na respectiva Certidão de Registro. (Resolução nº 336, de 27 de Outubro de 1989 e Resolução nº 247, de 16 de Abril de 1977);
d) Declaração formal de sua disponibilidade para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos;

e) Declaração que manterá no Estado de Rondônia em que serão realizados os serviços, aparelhamento técnico e pessoal devidamente treinado, adequados e disponíveis para a realização dos serviços objeto desta licitação.

10.2 Qualificação Técnica Do Responsável Técnico:
a) Apresentar os responsáveis técnicos, engenheiro com atribuições no sistema CREA/CONFEA, necessárias para as manutenções dos equipamentos;
b) Comprovação de Aptidão (Acervo Técnico), do profissional responsável pelos serviços, para desempenho das atividades pertinentes e compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação;
c) Comprovação do proponente possuir em seu quadro engenheiro (s), onde podemos citar por exemplo: Engenheiros Eletrônicos, Mecânicos entre outros,  com atribuições condizentes com as manutenções dos equipamentos estipuladas neste Termo de Referência, detentor de atestado(s) e/ou certidão de responsabilidade técnica de execução de serviços condizente com o objeto licitado;
c.1) A comprovação acima, poderá ser feita mediante apresentação de cópia autenticada da ficha de registro de empregado, ou, em caso de autônomo, o competente Contrato de Trabalho, com firma reconhecida em cartório e registrado no órgão competente. Para dirigentes de empresas, tal comprovação poderá ser feita através da cópia da Ata da Assembléia em que se deu sua investidura no cargo ou, ainda, do Contrato Social;
d)
O(s) profissional(eis) responsável(eis) pelos serviços, deverá(ao) comprovar a sua regularidade junto ao CREA, através da Certidão de Registro e Quitação de Pessoa Física.

10.3 A não apresentação na sua totalidade da documentação exigida nos subitens 10.1 e 10.2, a empresa será desclassificada não sendo aceita a prorrogação de prazo para apresentação, salvo por fato superviniente.
11. VISTORIA TÉCNICA
11.1 As empresas participantes da licitação ficam facultadas a realizar a vistoria, porém devem apresentar uma declaração, conforme modelo Anexo IX, que está ciente do estado de conservação destes, bem como das condições e do grau de dificuldade que os serviços possam oferecer.
11.2 A realização da vistoria não se consubstancia em condição para a participação na licitação, ficando, contudo, as licitantes cientes de que após apresentação das propostas não serão admitidas, em hipótese alguma, alegações posteriores no sentido da inviabilidade de cumprir com as obrigações, face ao desconhecimento dos serviços e de dificuldades técnicas não previstas.

12. DO REAJUSTE

12.1 Durante a vigência do Contrato, os preços serão irreajustáveis;
12.2 Ao fim dos doze meses iniciais de vigência do Contrato, caso decidido pela sua prorrogação, os reajustes serão com base na Convenção Coletiva e os itens não compreendidos por esta serão corrigidos pelo índice do IGP-M da Fundação Getúlio Vargas, ou outro que venha substituí-lo.
13. DA PROPOSTA
As propostas deverão ser elaboradas de acordo com a Solicitação e Aquisição de Materiais/Serviços - SAMS e o Modelo de Proposta sendo que o Julgamento será pelo Menor Preço Global do Lote.

14. CONDIÇÕES GERAIS

14.1 O contratado ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários aos serviços, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato para os seus acréscimos, nos termos do artigo 65, § 1º da Lei Federal nº 8.666/93.

14.2 Rege-se este instrumento pelas normas e diretrizes estabelecidas na Lei Federal 8.666/93, Lei Federal 10.520/2002, Instrução Normativa 002/2008/MPOG e alterações, e outros preceitos de direito público, aplicando-se supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos e disposições de direito privado.
14.3 As omissões dúvidas e casos não previstos neste instrumento serão resolvidos e decididos aplicando as  regras contratuais e a Lei 8.666/93 e suas alterações, e/ou subsidiariamente no disposto acima, caso persista a pendência pelos Técnicos desta SESAU/RO.
15. ANEXOS

Fazem parte deste Termo de Referência os seguintes anexos:

· ANEXO I – Relação de Equipamentos;
· ANEXO II – Planilha Orientativa de Serviços de Manutenção Preventiva;
· ANEXO III – Planilha com Relação de Peças;
· ANEXO IV - Guia de Fiscalização dos Contratos;
· ANEXO V – Modelo de Ficha de Manutenção do Equipamento;
· ANEXO VI - Modelo de Declaração de Vistoria;
· ANEXO VII - Modelo de Proposta.

Porto Velho,19 de junho de 2015.
Nome do Servidor Responsável pela elaboração: Domitilia dos Santos Fideles de Moraes

Cargo/Órgão: Coordenadora da Nefrologia ASTEC/SESAU

Matrícula: 300.063.722
Revisado em: _____/_____/______     
Nome do Servidor Técnico que Revisou: Valentina Barbosa da Silva

Cargo/Órgão: Enfermeira Ms.ASTEC/SESAU

Matrícula: 300.056911

_________________________________________________________________________
Revisado em: _____/_____/______     

Nome do Servidor Técnico que Revisou:Maria do Socorro Rodriguês da Silva

Cargo/Órgão: Assessora Técnica Especial

Matrícula: 300.026210

__________________________________________________________________________

Na Forma do que dispõe o Artigo 7º parágrafo 2º e incisos I, II e III da Lei nº 8.666/93, aprovo o presente Termo de Referência e Anexos, declaro e dou fé as laudas de nº ...... a ...... deste.

Aprovado em: ____/____/2015

Nome do Ordenador de Despesa: Williames Pimentel de Oliveira

Cargo/Órgão: Secretário SESAU/RO
ANEXO I

Relação de Equipamentos
 ESPECIFICAÇÕES PARA AS UNIDADES:

CENTRAL DE DIÁLISE DO HOSPITAL DE BASE ( UTI DO HOSPITAL DE BASE)

UTI DO HOSPITAL JP II

UTI DO HOSPITAL CEMETRON

AMI ( ASSISTÊNCIA MÉDICA INTENSIVA)

UTI DO HOSPITAL REGIONAL DE CACOAL

· Sistema de Pressurização:

Função: Pressurizar de forma controlada, vazão e pressão, á água bruta á ser filtrada.

Características: Composto por sistema comandado de 02 bombas centrífugas em aço inox com permutação automática marca Jacuzzi modelo JMF4-40.

Instalação: em todas as unidades

· Dosagem de Agente Oxidante e Clarificante:

Função: Dosar o composto oxidante em taxa projetada para forçar a saturação e posterior precipitação de compostos solúveis.

Características: Composto por bomba dosadora diafragma, automática, vazão de 0 á 5 litros/hr, e 1 á 5 bar. Alimentação elétrica 220V, marca Etatron, controlada por quadro de comando.

Instalação:  AMI

· Filtro de Profundidade Multi-Meios:

Função: Diminuir a turbidez e cor aparente da água potável via retenção de partículas de tamanho molecular até 10 micra.

Características: Composto por válvula eletro-mecânica automática DIGITAL de comando, com display LCD, permitindo a programação do dia e hora da manutenção, bem como do tempo nas retrolavagens, marca GE Water.

Possui quatro camadas de materiais filtrantes (antracito, areia especial, pedregulho fino e pedregulho grosso) e leito suporte acomodados em tanque de fibra de vidro rotomoldado de 12x52”de dimensão e resistente á pressão nominal de 300 psi, marca Structual;

Possui tomada de amostra, distribuidor inferior e distribuidor superior; manômetro em aço inox com escala de 0 á 100 PSI com glicerina;

Instalação: em todas as unidades

· Filtro de Profundidade de Carvão Ativado:

Função: Reter por adsorção cloro livre e matéria orgânica da água potável.

Características: Composto por válvula eletro-mecânica automática DIGITAL de comando, com display LCD, permitindo a programação do dia e hora da manutenção, bem como, do tempo nas retrolavagens; marca GE Water.

Possui três camadas de materiais filtrantes (carvão ativado, pedregulho fino e pedregulho grosso) e leito suporte acomodados em tanque de fibra de vidro rotomoldado de 12x52”de dimensão e resistente á pressão nominal de 300 psi, marca Structual;

Possui tomada de amostra, distribuidor inferior e distribuidor superior; manômetro em aço inox com escala de 0 á 100 PSI com glicerina;

Instalação: em todas as unidades

· Dosagem de Agente Bactericida

Função: Dosar o composto bactericida em taxa projetada desinfetar a água a ser usada, nível mínimo de 0,5 ppm e máximo de 1,5 ppm.

Características: Composto por bomba dosadora diafragma, automática, vazão de 0 á 5 litros/hr, e 1 á 5 bar. Alimentação elétrica 220V, marca Etatron, controlada por quadro de comando.

Instalação: em todas as unidades

· Dessanilizador (Somente para as unidades de UTI do Hospital JPII e AMI)

Função: Retirar os sais constantes na água bruta levando a uma condutividade de saída na faixa de 100 microS/cm tornando-a apta a ser usada em equipamentos de osmose reversa portátil.

Características: Dessanilizador com vazão de 250 litros/hr, percentual de rejeição de sais de 97%. Alimentação elétrica 220V, marca Fluido, controlada por quadro de comando.

ANEXO II

Planilha de Serviços de Manutenção Preventiva

	ITEM
	SERVIÇO
	QTD/MÊS
	QTD/SEMESTRAL
	QTD/ANO
	FREQUENCIA

	01
	DESINFECÇÃO COM HIPOCLORITO DE SÓDIO A 10% (em todas as unidades de pré tratamento: 01 ( uma) no pré tratamento do Hospital CEMETRON; 01 no pré- tratamento da UTI do Hospital de Base; 01 ( uma ) no pré-tratamento da UTI do Hospital João Paulo II; 01 ( uma ) no pré-tratamento da AMI e 01 ( uma) no pré-tratamento da UTI do Hospital Regional Cacoal.
	05
	-
	60
	05 A CADA MÊS:

01 (uma) no pré tratamento do CEMETRON; 01 no pré- tratamento da UTI do Hospital de Base; 01 ( uma ) no pré-tratamento da UTI do Hospital João Paulo II; 01 ( uma ) no pré-tratamento da AMI e 01 ( uma) no pré-tratamento da UTI do Hospital Regional Cacoal.

	02
	SUBSTITUIÇÃO DE FILTRO MICROPOROSO 20X5 MICRA (nas unidades de pré - tratamento do Hospital  JPII e AMI)
	02
	-
	24
	02 A CADA MÊS: nas unidades de pré - tratamento do Hospital  JPII e AMI

	03
	APLICAÇÃO DE SOLUÇÃO ANTI-INCRUSTANTE (unidade de pré- tratamento da AMI)
	01
	-
	12
	01 A CADA MÊS: na unidade de pré- tratamento da AMI

	04
	LIMPEZA, REGULAGEM, AFERIÇÃO DE TODO O FUNCIONAMENTO DOS SITEMAS DE PRÉ-TRATAMENTO ( em todas as unidades de pré- tratamento: 01 ( uma) no pré tratamento do CEMETRON; 01 no pré- tratamento da UTI do Hospital de Base; 01 ( uma ) no pré-tratamento da UTI do Hospital João Paulo II; 01 ( uma ) no pré-tratamento da AMI e 01 ( uma) no pré-tratamento da UTI do Hospital Regional Cacoal.
	05
	-
	60
	05 A CADA MÊS: 01 ( uma) no pré tratamento do CEMETRON; 01 no pré- tratamento da UTI do Hospital de Base; 01 ( uma ) no pré-tratamento da UTI do Hospital João Paulo II; 01 ( uma ) no pré-tratamento da AMI e 01 ( uma) no pré-tratamento da UTI do Hospital Regional Cacoal.

	05
	TESTES DE DESEMPENHO E DE SEGURANÇA (ELÉTRICA E HIDRÁULICA) ( em todas as unidades de pré- tratamento: 01 ( uma) no pré tratamento do CEMETRON; 01 no pré- tratamento da UTI do Hospital de Base; 01 ( uma ) no pré-tratamento da UTI do Hospital João Paulo II; 01 ( uma ) no pré-tratamento da AMI e 01 ( uma) no pré-tratamento da UTI do Hospital Regional Cacoal.
	05
	-
	60
	05 A CADA MÊS: 01 ( uma) no pré tratamento do CEMETRON; 01 no pré- tratamento da UTI do Hospital de Base; 01 ( uma ) no pré-tratamento da UTI do Hospital João Paulo II; 01 ( uma ) no pré-tratamento da AMI e 01 ( uma) no pré-tratamento da UTI do Hospital Regional Cacoal.

	06
	SUBSTITUIÇÃO DE MEMBRANA OSMOSE REVERSA 4040 (unidade de pré- tratamento da AMI e do HOSPITAL JOÃO PAULO II).
	-
	-
	02
	01 A CADA UM ANO: unidades de pré- tratamento da AMI E JPII

	07
	 SUBSTITUIÇÃO DO CARVÃO ATIVADO 8X30 MASCH (em todas unidades de pré - tratamento: 01 no pré tratamento do Hospital CEMETRON; 01 no pré- tratamento da UTI do Hospital de Base; 01 ( uma ) no pré-tratamento da UTI do Hospital João Paulo II; 01 ( uma ) no pré-tratamento da AMI e 01 ( uma) no pré-tratamento da UTI do Hospital Regional Cacoal.
	-
	-
	05
	05 A CADA ANO: unidades de pré - tratamento: 01 no pré- tratamento da UTI do Hospital de Base; 01 ( uma ) no pré-tratamento da UTI do Hospital João Paulo II; 01 ( uma ) no pré-tratamento da AMI e 01 ( uma) no pré-tratamento da UTI do Hospital Regional Cacoal.

	08
	ANÁLISE MICROBIOLÓGICA, INCLUINDO ENDOTOXINAS, DA ÁGUA TRATADA PARA HEMODIÁLISE PÓS OSMOSE DAS OSMOSES PORTÁTEIS: 01( UMA)  OSMOSE NA UTI DO CEMTERON, 02 ( DUAS) OSMOSES NA UTI DA AMI, 02 ( DUAS)  OSMOSES NA UTI DO JPII, 01 ( UMA)  OSMOSE NA UTI DO HOSPITAL DE BASE E 02 (DUAS) OSMOSE NA UTI DO HOSPITAL REGIONAL DE CACOAL.
	08
	-
	96
	08 A CADA MÊS: 01( UMA)  OSMOSE NA UTI DO CEMTERON, 02 ( DUAS) OSMOSES NA UTI DA AMI, 02 ( DUAS)  OSMOSES NA UTI DO JPII, 01 ( UMA)  OSMOSE NA UTI DO HOSPITAL DE BASE E 02 (DUAS) OSMOSE NA UTI DO HOSPITAL REGIONAL DE CACOAL.

	09
	ANÁLISE FÍSICO-QUÍMICA DA ÁGUA TRATADA PARA HEMODIÁLISE PÓS OSMOSE DAS OSMOSES PORTÁTEIS: 01( UMA)  OSMOSE NA UTI DO CEMETRON, 02 ( DUAS) OSMOSES NA UTI DA AMI, 02 ( DUAS)  OSMOSES NA UTI DO JPII, 01 ( UMA)  OSMOSE NA UTI DO HOSPITAL DE BASE E 02 (UMA) OSMOSE NA UTI DO HOSPITAL REGIONAL DE CACOAL.
	
	08
	16
	08 A CADA 06 (SEIS) MESES: 01(UMA)  OSMOSE NA UTI DO CEMTERON, 02 (DUAS) OSMOSES NA UTI DA AMI, 02 (DUAS)  OSMOSES NA UTI DO JPII, 01 (UMA)  OSMOSE NA UTI DO HOSPITAL DE BASE E 02 (DUAS) OSMOSE NA UTI DO HOSPITAL REGIONAL DE CACOAL.


ANEXO III

Planilha com Relação de Peças

	PEÇAS
	QUANT
	MARCA
	MODELO

	BOMBA CENTRÍFUGA E FF, SUCÇÃO DE 1 1/4, RECALQUE DE 1, MONOFÁSICO, 2CV, 220V/380V
	1
	DANCOR
	27-50JM

	CHAVE TIPO BOIA DE NÍVEL TIPO PÊNDULO, 15A
	2
	MARGIRUS
	CB-2012

	CONTACTORA TRIPOLAR PARA MOTOR 2CV
	1
	ABB
	AF16-30-10

	DISJUNTOR TRIPOLAR 10A
	1
	ABB
	SH201C10

	DISJUNTOR MOTOR 10 A 16A
	1
	ABB
	MS11610-16

	CONECTOR PARA CONTACTORA TRIPOLAR
	1
	ABB
	-

	QUADRO ELÉTRICO, 50X40X20CM
	1
	CEMAR
	913409

	CONTACTORA AUXILIAR, 2NA + 2NF, BOBINA 220VAC
	2
	ABB
	K6-22

	RELÉ DE TEMPO, 0 A 60 SEG
	1
	MAXRELE
	RT01

	TANQUE ROTOMOLDADO REVESTIDO EM FIBRA DE VIDRO, 14 X 65, ROSCA DE 2,5
	2
	WAVE CYBER
	WC1465

	VÁLVULA ELETRO-MECÂNICA DIGITAL PARA FILTRO
	2
	AUTOTROL
	LOGIX 255-740

	BOMBA DOSADORA À DIAFRAGMA, 0 À 15 BAR, 220VAC
	1
	ETATRON
	5-15 220

	PRESSOTATO COMUM + NA. NF, 10A
	1
	DANFOSS
	KP1-35

	VÁLVULA À DIAFRAGMA, 1, 24 VAC
	1
	RAIN BIRD
	DV1

	MANÔMETRO 0 A 100 PSI, CONSTRUÍDO EM AÇO INOX 304, ROSCA DE 1/4, 63MM
	3
	WIKA
	-

	TUBULAÇÃO E CONEXÕES PARA ÁGUA FRIA 32MM
	1
	TIGRE
	-

	TUBULAÇÃO E FIAÇÃO PARA DISTRIBUIÇÃO ELÉTRICA DE FORÇA E COMANDO
	1
	-
	-

	MOTOR MONOFÁSICO 1/2 CV PARA BOMBA PROCON
	1
	EMMERSON
	KP1-35

	BOMBA PROCON EM LATÃO, VAZÃO DE 450LPHX120 PSI
	1
	PROCON
	111A125

	VASO EM AÇO INOX 304 PARA 01 MEMBRANA 4X40, COM ESPELHOS DE 4X3/4X1/2
	1
	LIQUATEC
	HP4040

	VÁLVULA REGULADORA TIPO AGULHA, 1/2, EM AÇO INOX 304
	1
	HYDROPARTS
	-


ANEXO IV

Guia de Fiscalização dos Contratos
1. Fiscalização inicial (no momento em que a prestação de serviços é iniciada)

1.1 Elaborar planilha-resumo de todo o contrato administrativo. Ela conterá todos os empregados terceirizados que prestam serviços no órgão, divididos por contrato, com as seguintes informações: nome completo, número de CPF, função exercida, salário, adicionais, gratificações, benefícios recebidos e sua quantidade (vale-transporte, auxílio-alimentação), horário de trabalho, férias, licenças, faltas, ocorrências, horas extras trabalhadas.

1.2 Conferir todas as anotações nas Carteiras de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados, por amostragem, e verificar se elas coincidem com o informado pela empresa e pelo empregado. Atenção especial para a data de início do contrato de trabalho, a função exercida, a remuneração (importante esteja corretamente discriminada em salário-base, adicionais e gratificações) e todas as eventuais alterações dos contratos de trabalho.

1.3 O número de terceirizados por função deve coincidir com o previsto no contrato administrativo.

1.4 O salário não pode ser inferior ao previsto no contrato administrativo e na Convenção Coletiva de Trabalho da Categoria (CCT).

1.5 Consultar eventuais obrigações adicionais constantes na CCT para as empresas terceirizadas (por exemplo, se os empregados têm direito a auxílio-alimentação gratuito).

1.6 Verificar a existência de condições insalubres ou de periculosidade no local de trabalho, cuja presença levará ao pagamento dos respectivos adicionais aos empregados. Tais condições obrigam a empresa a fornecer determinados Equipamentos de Proteção Individual (EPIs).

2. Fiscalização mensal (a ser feita antes do pagamento da fatura).

2.1 Elaborar planilha-mensal que conterá os seguintes campos: nome completo do empregado, função exercida, dias efetivamente trabalhados, horas extras trabalhadas, férias, licenças, faltas, ocorrências.

2.2 Verificar na planilha-mensal o número de dias e horas trabalhados efetivamente. Exigir que a empresa apresente cópias das folhas de ponto dos empregados por ponto eletrônico ou meio que não seja padronizado (Súmula 338/TST). Em caso de faltas ou horas trabalhadas a menor, deve ser feita glosa da fatura.

2.3 Exigir da empresa comprovantes de pagamento dos salários, vales-transporte e auxílio alimentação dos empregados.

2.4 Realizar a retenção da contribuição previdenciária (11% do valor da fatura) e dos impostos incidentes sobre a prestação do serviço.

2.4.1. Realizar a retenção e o depósito do FGTS dos trabalhadores da contrata, caso exista autorização da empresa contratada, conforme definido no instrumento convocatório".

2.5 Exigir da empresa os recolhimentos do FGTS por meio dos seguintes documentos:

a) cópia do Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pela Conectividade Social (GFIP);

b) cópia da Guia de Recolhimento do FGTS (GRF) com a autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando recolhimento for efetuado pela Internet;

c) cópia da Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP (RE);

d) cópia da Relação de Tomadores/Obras (RET).

2.6 Exigir da empresa os recolhimentos das contribuições ao INSS por meio de:

a) cópia do Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pela Conectividade Social (GFIP);

b) cópia do Comprovante de Declaração à Previdência;

c) cópia da Guia da Previdência Social (GPS) com a autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando recolhimento for efetuado pela Internet;

d) cópia da Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP (RE);

e) cópia da Relação de Tomadores/Obras (RET).

2.7 Consultar a situação da empresa junto ao SICAF.

2.8 Exigir a Certidão Negativa de Débito junto ao INSS (CND), a Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais e o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), sempre que expire o prazo de validade.

3. Fiscalização diária

3.1 Conferir, todos os dias, quais empregados terceirizados estão prestando serviços e em quais funções. Fazer o acompanhamento com a planilha-mensal.

3.2 Verificar se os empregados estão cumprindo à risca a jornada de trabalho. Deve ser instaurada uma rotina para autorizar pedidos de realização de horas extras por terceirizados. Deve-se combinar com a empresa a forma da compensação de jornada.

3.3 Evitar ordens diretas aos terceirizados. As solicitações de serviços devem ser dirigidas ao preposto da empresa. Da mesma forma eventuais reclamações ou cobranças relacionadas aos empregados terceirizados.

3.4 Evitar toda e qualquer alteração na forma de prestação do serviço como a negociação de folgas ou a compensação de jornada. Essa conduta é exclusiva do empregador.

4. Fiscalização especial

4.1 Observar qual é a data-base da categoria prevista na Convenção Coletiva de Trabalho (CCT). Os reajustes dos empregados devem ser obrigatoriamente concedidos pela empresa no dia e percentual previstos (verificar a necessidade de proceder ao equilíbrio econômico-financeiro do contrato em caso de reajuste salarial).

4.2 Controle de férias e licenças dos empregados na planilha-resumo.

4.3 A empresa deve respeitar as estabilidades provisórias de seus empregados (cipeiro, gestante, estabilidade acidentária).
ANEXO V

Modelo de Ficha de Manutenção do Equipamento

	FICHA DE MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTO
	ANO:


	DATA DA MANUTENÇÃO

(01)
	PROBLEMA DETECTADO

(02)
	P

(03)
	C

(03)
	DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

(04)
	VISTO

(05)

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	Legenda: 

P - Manutenção Preventiva                      C - Manutenção Corretiva


Descrição dos campos:

01 - Data de realização da Manutenção;

02 - Descrição do problema detectado na Máquina/Equipamento;

03 - Indicar com um “X” se é Manutenção Corretiva e Preventiva;

04 - Descrição dos Serviços Executados:

a) Preventiva: Anexar o Check-List de Manutenção;

b) Corretiva – Descrever os Serviços Executados.

05) Visto do Responsável.

ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA

A

GAD/SESAU/RO: Gerência Administrativa da Secretaria de Estado da Saúde de Rondônia

REF.:

A (Nome da Empresa, CNPJ), declara, para fins de participação desta licitação, que vistoriou os equipamentos, que está ciente do estado de conservação destes, do grau de dificuldade dos serviços e não fará qualquer reclamação posterior de desconhecimento de detalhes técnicos não detectados na vistoria.

_________________________________________

Nome do responsável pela Empresa
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº.523/2015/SIGMA/SUPEL/RO
ANEXO II – do edital
QUADRO ESTIMATIVO DE PREÇOS

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	CONSUMO MENSAL ESTIMADO
	QTD MESES UTILIZAÇÃO
	PREÇO MÉDIO
	VALOR TOTAL MENSAL
	VALOR TOTAL ANUAL

	
	
	
	
	
	
	
	

	1
	LIMPEZA, REGULAGEM, AFERIÇÃO DE TODO O FUNCIONAMENTO DOS SITEMAS DE PRÉ-TRATAMENTO (em todas as unidades).

	1.1
	Centro de Medicina Tropical de Rondônia - CEMETRON (UTI)
	UNID
	1
	12
	R$ 275,00
	R$ 275,00
	R$ 3.300,00

	1.2
	Hospital e Pronto Socorro João Paulo/II - HEPSJP/II (UTI)
	UNID
	1
	12
	R$ 275,00
	R$ 275,00
	R$ 3.300,00

	1.3
	Assistência Médica Intensiva - AMI
	UNID
	1
	12
	R$ 275,00
	R$ 275,00
	R$ 3.300,00

	1.4
	Hospital de Base Dr. Ary Pinheiro - HBAP (UTI)
	UNID
	1
	12
	R$ 275,00
	R$ 275,00
	R$ 3.300,00

	
	
	
	
	
	VALOR TOTAL MENSAL
	R$ 1.100,00

	
	
	
	
	
	VALOR TOTAL ANUAL (A)
	R$ 13.200,00

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	CONSUMO MENSAL ESTIMADO
	QTD MESES UTILIZAÇÃO
	PREÇO MÉDIO
	VALOR TOTAL MENSAL
	VALOR TOTAL ANUAL

	
	
	
	
	
	
	
	

	2
	TESTES DE DESEMPENHO E DE SEGURANÇA (ELÉTRICA E HIDRÁULICA) (em todas as unidades)

	2.1
	Centro de Medicina Tropical de Rondônia - CEMETRON (UTI)
	UNID
	1
	12
	R$ 262,50
	R$ 262,50
	R$ 3.150,00

	2.2
	Hospital e Pronto Socorro João Paulo/II - HEPSJP/II (UTI)
	UNID
	1
	12
	R$ 262,50
	R$ 262,50
	R$ 3.150,00

	2.3
	Assistência Médica Intensiva - AMI
	UNID
	1
	12
	R$ 262,50
	R$ 262,50
	R$ 3.150,00

	2.4
	Hospital de Base Dr. Ary Pinheiro - HBAP (UTI)
	UNID
	1
	12
	R$ 262,50
	R$ 262,50
	R$ 3.150,00

	
	
	
	
	
	VALOR TOTAL MENSAL
	R$ 1.050,00

	
	
	
	
	
	VALOR TOTAL ANUAL (B)
	R$ 12.600,00

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	CONSUMO MENSAL ESTIMADO
	QTD MESES UTILIZAÇÃO
	PREÇO MÉDIO
	VALOR TOTAL MENSAL
	VALOR TOTAL ANUAL

	
	
	
	
	
	
	
	

	3
	DESINFECÇÃO DO SISTEMA DO PRÉ- TRATAMENTO COM HIPOCLORITO DE SÓDIO A 10% 

	3.1
	Centro de Medicina Tropical de Rondônia - CEMETRON (UTI)
	UNID
	1
	12
	R$ 107,50
	R$ 107,50
	R$ 1.290,00

	3.2
	Hospital e Pronto Socorro João Paulo/II - HEPSJP/II (UTI)
	UNID
	1
	12
	R$ 107,50
	R$ 107,50
	R$ 1.290,00

	3.3
	Assistência Médica Intensiva - AMI
	UNID
	1
	12
	R$ 107,50
	R$ 107,50
	R$ 1.290,00

	3.4
	Hospital de Base Dr. Ary Pinheiro - HBAP (UTI)
	UNID
	1
	12
	R$ 107,50
	R$ 107,50
	R$ 1.290,00

	
	#REF!
	#####
	#REF!
	
	VALOR TOTAL MENSAL
	R$ 430,00

	
	
	
	
	
	VALOR TOTAL ANUAL (C)
	R$ 5.160,00

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	CONSUMO MENSAL ESTIMADO
	QTD MESES UTILIZAÇÃO
	PREÇO MÉDIO
	VALOR TOTAL MENSAL
	VALOR TOTAL ANUAL

	
	
	
	
	
	
	
	

	4
	SUBSTITUIÇÃO DE FILTRO MICROPOROSO 20X5 MICRA (nas unidades JPII e AMI)

	4.1
	Hospital e Pronto Socorro João Paulo/II - HEPSJP/II (UTI)
	UNID
	1
	12
	R$ 137,50
	R$ 137,50
	R$ 1.650,00

	4.2
	Assistência Médica Intensiva - AMI
	UNID
	1
	12
	R$ 137,50
	R$ 137,50
	R$ 1.650,00

	
	
	
	
	
	VALOR TOTAL MENSAL
	R$ 275,00

	
	
	
	
	
	VALOR TOTAL ANUAL (D)
	R$ 3.300,00

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	CONSUMO MENSAL ESTIMADO
	QTD MESES UTILIZAÇÃO
	PREÇO MÉDIO
	VALOR TOTAL MENSAL
	VALOR TOTAL ANUAL

	
	
	
	
	
	
	
	

	5
	APLICAÇÃO DE SOLUÇÃO ANTI-INCRUSTANTE (unidade AMI)

	5.1
	Assistência Médica Intensiva - AMI
	UNID
	1
	12
	R$ 720,00
	R$ 720,00
	R$ 8.640,00

	
	
	
	
	
	VALOR TOTAL MENSAL
	R$ 720,00

	
	
	
	
	
	VALOR TOTAL ANUAL (E)
	R$ 8.640,00

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	CONSUMO MENSAL ESTIMADO
	QTD MESES UTILIZAÇÃO
	PREÇO MÉDIO
	VALOR TOTAL MENSAL
	VALOR TOTAL ANUAL

	
	
	
	
	
	
	
	

	6
	SUBSTITUIÇÃO DA MEMBRANA OSMOSE REVERSA 4040 (unidade AMI e Hospital JPII)

	6.1
	Assistência Médica Intensiva - AMI
	UNID
	1
	12
	R$ 475,00
	R$ 475,00
	R$ 5.700,00

	6.2
	Hospital e Pronto Socorro João Paulo/II - HEPSJP/II (UTI)
	UNID
	1
	12
	R$ 475,00
	R$ 475,00
	R$ 5.700,00

	
	
	
	
	
	VALOR TOTAL MENSAL
	R$ 950,00

	
	
	
	
	
	VALOR TOTAL ANUAL (F)
	R$ 11.400,00

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	CONSUMO MENSAL ESTIMADO
	QTD MESES UTILIZAÇÃO
	PREÇO MÉDIO
	VALOR TOTAL MENSAL
	VALOR TOTAL ANUAL

	
	
	
	
	
	
	
	

	7
	SUBSTITUIÇÃO DO CARVÃO ATIVADO 8X30 MASCH (em todas as unidades)

	7.1
	Centro de Medicina Tropical de Rondônia - CEMETRON (UTI)
	UNID
	1
	12
	R$ 215,00
	R$ 215,00
	R$ 2.580,00

	7.2
	Hospital e Pronto Socorro João Paulo/II - HEPSJP/II (UTI)
	UNID
	1
	12
	R$ 215,00
	R$ 215,00
	R$ 2.580,00

	7.3
	Assistência Médica Intensiva - AMI
	UNID
	1
	12
	R$ 215,00
	R$ 215,00
	R$ 2.580,00

	7.4
	Hospital de Base Dr. Ary Pinheiro - HBAP (UTI)
	UNID
	1
	12
	R$ 215,00
	R$ 215,00
	R$ 2.580,00

	
	 
	 
	 
	
	VALOR TOTAL MENSAL
	R$ 860,00

	
	
	
	
	
	VALOR TOTAL ANUAL (G)
	R$ 10.320,00

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	CONSUMO MENSAL ESTIMADO
	QTD MESES UTILIZAÇÃO
	PREÇO MÉDIO
	VALOR TOTAL MENSAL
	VALOR TOTAL ANUAL

	
	
	
	
	
	
	
	

	8
	ANÁLISE MICROBIOLÓGICA, INCLUINDO ENDOTOXINA DA ÁGUA TRATADA PARA HEMODIÁLISE, PÓS OSMOSE DAS OSMOSES PORTÁTEIS

	8.1
	Centro de Medicina Tropical de Rondônia - CEMETRON (UTI)
	UNID
	1
	12
	R$ 368,51
	R$ 368,51
	R$ 4.422,12

	8.2
	Hospital e Pronto Socorro João Paulo/II - HEPSJP/II (UTI)
	UNID
	2
	12
	R$ 368,52
	R$ 737,04
	R$ 8.844,48

	8.3
	Assistência Médica Intensiva - AMI
	UNID
	2
	12
	R$ 368,52
	R$ 737,04
	R$ 8.844,48

	8.4
	Hospital de Base Dr. Ary Pinheiro - HBAP (UTI)
	UNID
	2
	12
	R$ 368,52
	R$ 737,04
	R$ 8.844,48

	
	 
	 
	 
	 
	VALOR TOTAL MENSAL
	R$ 2.579,63

	
	
	
	
	
	VALOR TOTAL ANUAL (H)
	R$ 30.955,56

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	CONSUMO MENSAL ESTIMADO
	QTD MESES UTILIZAÇÃO
	PREÇO MÉDIO
	VALOR TOTAL MENSAL
	VALOR TOTAL ANUAL

	
	
	
	
	
	
	
	

	9
	ANÁLISE FÍSICO QUÍMICA DA ÁGUA TRATADA PARA HEMODIÁLISE, PÓS OSMOSE DAS OSMOSES PORTÁTEIS

	9.1
	Centro de Medicina Tropical de Rondônia - CEMETRON (UTI)
	UNID
	1
	12
	R$ 166,64
	R$ 166,64
	R$ 1.999,68

	9.2
	Hospital e Pronto Socorro João Paulo/II - HEPSJP/II (UTI)
	UNID
	2
	12
	R$ 166,67
	R$ 333,34
	R$ 4.000,08

	9.3
	Assistência Médica Intensiva - AMI
	UNID
	2
	12
	R$ 166,67
	R$ 333,34
	R$ 4.000,08

	9.4
	Hospital de Base Dr. Ary Pinheiro - HBAP (UTI)
	UNID
	2
	12
	R$ 166,67
	R$ 333,34
	R$ 4.000,08

	
	
	
	
	
	VALOR TOTAL MENSAL
	R$ 1.166,66

	
	
	
	
	
	VALOR TOTAL ANUAL (I)
	R$ 13.999,92

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	CONSUMO MENSAL ESTIMADO
	QTD MESES UTILIZAÇÃO
	PREÇO MÉDIO
	VALOR TOTAL MENSAL
	VALOR TOTAL ANUAL

	
	
	
	
	
	
	
	

	10
	Manutenção Corretiva dos Equipamentos
	UND
	4
	12
	R$ 275,00
	1.100,00
	R$ 13.200,00

	
	 
	 
	 
	 
	VALOR TOTAL MENSAL
	R$ 1.100,00

	
	
	
	
	
	VALOR TOTAL ANUAL (A)
	R$ 13.200,00


	
	
	
	
	
	
	
	

	LOTE II

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	CONSUMO MENSAL ESTIMADO
	QTD MESES UTILIZAÇÃO
	PREÇO MÉDIO
	VALOR TOTAL MENSAL
	VALOR TOTAL ANUAL

	
	
	
	
	
	
	
	

	1
	LIMPEZA, REGULAGEM, AFERIÇÃO DE TODO O FUNCIONAMENTO DOS SITEMAS DE PRÉ-TRATAMENTO (em todas as unidades).

	1.1
	Hospital Regional de Cacoal - HRC (UTI)
	UNID
	1
	12
	R$ 275,00
	R$ 275,00
	R$ 3.300,00

	
	
	
	
	
	VALOR TOTAL MENSAL
	R$ 275,00

	
	
	
	
	
	VALOR TOTAL ANUAL (A)
	R$ 3.300,00

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	CONSUMO MENSAL ESTIMADO
	QTD MESES UTILIZAÇÃO
	PREÇO MÉDIO
	VALOR TOTAL MENSAL
	VALOR TOTAL ANUAL

	
	
	
	
	
	
	
	

	2
	TESTES DE DESEMPENHO E DE SEGURANÇA (ELÉTRICA E HIDRÁULICA) (em todas as unidades)

	2.1
	Hospital Regional de Cacoal - HRC (UTI)
	UNID
	1
	12
	R$ 262,50
	R$ 262,50
	R$ 3.150,00

	
	
	
	
	
	VALOR TOTAL MENSAL
	R$ 262,50

	
	
	
	
	
	VALOR TOTAL ANUAL (B)
	R$ 3.150,00

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	CONSUMO MENSAL ESTIMADO
	QTD MESES UTILIZAÇÃO
	PREÇO MÉDIO
	VALOR TOTAL MENSAL
	VALOR TOTAL ANUAL

	
	
	
	
	
	
	
	

	3
	DESINFECÇÃO DO SISTEMA DO PRÉ- TRATAMENTO COM HIPOCLORITO DE SÓDIO A 10% 

	3.1
	Hospital Regional de Cacoal - HRC (UTI)
	UNID
	1
	12
	R$ 107,50
	R$ 107,50
	R$ 1.290,00

	
	#VALOR!
	#####
	#######
	
	VALOR TOTAL MENSAL
	R$ 107,50

	
	
	
	
	
	VALOR TOTAL ANUAL (C)
	R$ 1.290,00

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	CONSUMO MENSAL ESTIMADO
	QTD MESES UTILIZAÇÃO
	PREÇO MÉDIO
	VALOR TOTAL MENSAL
	VALOR TOTAL ANUAL

	
	
	
	
	
	
	
	

	4
	SUBSTITUIÇÃO DO CARVÃO ATIVADO 8X30 MASCH (em todas as unidades)

	4.1
	Hospital Regional de Cacoal - HRC (UTI)
	UNID
	1
	12
	R$ 215,00
	R$ 215,00
	R$ 2.580,00

	
	 
	 
	 
	
	VALOR TOTAL MENSAL
	R$ 215,00

	
	
	
	
	
	VALOR TOTAL ANUAL (D)
	R$ 2.580,00

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	CONSUMO MENSAL ESTIMADO
	QTD MESES UTILIZAÇÃO
	PREÇO MÉDIO
	VALOR TOTAL MENSAL
	VALOR TOTAL ANUAL

	
	
	
	
	
	
	
	

	5
	ANÁLISE MICROBIOLÓGICA, INCLUINDO ENDOTOXINA DA ÁGUA TRATADA PARA HEMODIÁLISE, PÓS OSMOSE DAS OSMOSES PORTÁTEIS

	5.1
	Hospital Regional de Cacoal - HRC (UTI)
	UNID
	2
	12
	R$ 368,52
	R$ 737,04
	R$ 8.844,48

	
	 
	 
	 
	 
	VALOR TOTAL MENSAL
	R$ 737,04

	
	
	
	
	
	VALOR TOTAL ANUAL (E)
	R$ 8.844,48

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	CONSUMO MENSAL ESTIMADO
	QTD MESES UTILIZAÇÃO
	PREÇO MÉDIO
	VALOR TOTAL MENSAL
	VALOR TOTAL ANUAL

	
	
	
	
	
	
	
	

	6
	ANÁLISE FÍSICO QUÍMICA DA ÁGUA TRATADA PARA HEMODIÁLISE, PÓS OSMOSE DAS OSMOSES PORTÁTEIS

	6.1
	Hospital Regional de Cacoal - HRC (UTI)
	UNID
	2
	12
	R$ 166,67
	R$ 333,34
	R$ 4.000,08

	
	
	
	
	
	VALOR TOTAL MENSAL
	R$ 333,34

	
	
	
	
	
	VALOR TOTAL ANUAL (F)
	R$ 4.000,08

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	CONSUMO MENSAL ESTIMADO
	QTD MESES UTILIZAÇÃO
	PREÇO MÉDIO
	VALOR TOTAL MENSAL
	VALOR TOTAL ANUAL

	
	
	
	
	
	
	
	

	10
	Manutenção Corretiva dos Equipamentos
	UND
	1
	12
	R$ 275,00
	R$ 275,00
	R$ 3.300,00

	
	 
	 
	 
	 
	VALOR TOTAL MENSAL
	R$ 275,00

	
	
	
	
	
	VALOR TOTAL ANUAL (G)
	R$ 3.300,00

	
	LOTE I
	VALOR TOTAL MENSAL (A+B+C+D+E+F+G+H+I) =
	R$ 10.231,29

	
	
	VALOR TOTAL ANUAL (A+B+C+D+E+F+G+H+I) =
	R$ 122.775,48

	
	LOTE II
	VALOR TOTAL MENSAL (A+B+C+D+E+F+G) =
	R$ 2.205,38

	
	
	VALOR TOTAL ANUAL (A+B+C+D+E+F+G) =
	R$ 26.464,56

	
	VALOR TOTAL MENSAL LOTE I + LOTE II
	R$ 12.436,67

	
	VALOR TOTAL ANUAL LOTE I + LOTE II
	R$ 149.240,04


EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº.523/2015/SIGMA/SUPEL/RO
ANEXO III – do edital
MODELO DE CARTA PROPOSTA

À 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – (EQUIPE SIGMA)
Endereço:
Cidade:
Referência: 

Abertura: 

Horas: 
Senhora Pregoeira, 

Encaminhamos à essa Comissão Permanente de Licitações –  EQUIPE SIGMA, referente a Licitação em epígrafe, objetivando a execução dos serviços objeto do referido certame. 

Nossa Proposta tem preço global fixado em R$........... (................), compostos e irreajustáveis de acordo com exigências do Edital. 
	ITEM
	DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
	UND
	CONSUMO ESTIMADO
	QUANT.

MESES 
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL MENSAL
	VALOR TOTAL ANUAL

	LOTE I – 
	
	

	01
	Preencher conforme o Anexo II do edital (quadro comparativo de preços)
	Serviço
	1
	
	
	
	

	02
	
	Serviço
	1
	
	
	
	

	VALOR TOTAL LOTE 1:  
	
	

	LOTE II – 
	
	

	03
	
	Serviço
	1
	
	
	
	

	04
	
	Serviço
	1
	
	
	
	

	
	VALOR TOTAL DO LOTE II
	
	
	
	
	
	

	
	VALOR TOTAL DOS LOTES
	
	
	
	
	
	


       O prazo para inicio da execução dos serviços é de até _________________, contados da ordem de serviços. 
O prazo de validade de nossa proposta é de 60 (sessenta) dias, a partir da abertura. 
Observação: Havendo omissão das informações acima considerar-se-ão os prazos previstos neste edital como aceitos.
Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o CONTRATO no prazo determinado no documento de convocação, indicando para esse fim o Sr. (nome) , ocupação ________, Carteira de Identidade nº __________ expedida em  ___/____/____, Órgão Expedidor, e CPF nº, _____________como representante legal desta empresa. 

DADOS DA EMPRESA PARA EFEITO DA EVENTUAL CONTRATAÇÃO:
	Nome Empresa

CNPJ 

Insc. Est., 

Endereço Comercial: 

Cidade:  

Telefone:

E-mail:
	DADOS BANCÁRIOS

Nome Empresa:

Banco 

Agência: 

Conta Corrente: 


	ENDEREÇO PARA CORRESPONDÊNCIA

Endereço Comercial: 

Cidade:  

Estado: 

CEP 




Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus Anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no Termo de Referência.

Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, fazem parte do presente objeto, tais como gastos da empresa com suporte técnico e administrativo, impostos, seguros, taxas, ou quaisquer outros que possam incidir sobre gastos da empresa, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária e deduzidos os descontos eventualmente concedidos.
(Local)............................., de 2016.

...........................................................................

(Assinatura do representante legal e carimbo)

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº.523/2015/SIGMA/SUPEL/RO
ANEXO IV 
ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

(Modelo)

Atestamos para os devidos fins que a empresa [Razão Social da Empresa Licitante], inscrita no CNPJ sob o Nº. [da Empresa Licitante], estabelecida na [endereço da Empresa Licitante], prestou para esta empresa/Entidade [Razão Social da Empresa Emitente do atestado], inscrita no CNPJ sob o Nº. [CNPJ da Empresa Emitente do atestado], situada no [endereço da Empresa Emitente do atestado], os serviços cotado(s), abaixo especificado(s), no período de (__/__/__ a __/__/__):

· OBJETO ENTREGUE: (descrever o objeto a ser entregue)

· VALOR TOTAL ________(R$):.................................. descrever o valor contratado(se possível).

· TEMPO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO ______ (quantidade/meses/ano)
Atestamos ainda, que tal(is) prestação (ões) está (ão) sendo / foi (ram) executado(s) satisfatoriamente, não existindo, em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas.

__________________________

Local e Data

___________________________________________

[Nome do Representante da Empresa Emitente]

Cargo / Telefone

OBSERVAÇÃO: 

1. Deve ser emitido em papel timbrado da empresa/entidade ou identificá-la logo abaixo ou acima do texto, com nome, CNPJ, endereço, telefones, fax e e-mail.

2. A falta deste documento causa a INABILITAÇÃO da Licitante no certame licitatório.

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 523/2015/SIGMA/SUPEL/RO
ANEXO V

MINUTA DO CONTRATO
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, N.º ________________ QUE ENTRE SI CELEBRAM, A Secretaria de Estado da Saúde – SESAU  E A EMPRESA ___(nome)___ Aos ___ dias do mês de ___ do ano de _________________________________, a Secretaria de Estado da Saúde – SESAU , sediada a Rua ____________________________ n.º ___, ______________________________, doravante denominada apenas CONTRATANTE, neste ato representado pelo Senhor ________________________, RG n.º ___, CPF ___, e a firma ___, CNPJ/MF n.º ___, estabelecida no ___, em ___, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. ______________, (nacionalidade), RG ___, CPF ___, residente e domiciliado na ___, celebram o presente Contrato, decorrente do PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 01.1712.04111-0000/2015, que deu origem ao PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, de nº. 523/2015/SIGMA/SUPEL/RO  homologado pela Autoridade Competente, regido pela Lei Federal nº. 10.520/2002, Decreto Estadual nº. 12.205, de 02/06/2006, aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal nº. 8.666/93, com suas alterações e legislação correlata, sujeitando-se às normas dos supramencionados diplomas legais, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 Constitui objeto deste CONTRATO de Contratação de Empresa Especializada em Manutenção Preventiva e Corretiva com Fornecimento de Insumos e Peças  nas unidades de pré tratamento de água para diálise ( Hospital de Base- UTI, UTI do Hospital JPII, AMI- Assistência Médica Intensiva, UTI do CEMERON e UTI do Hospital Regional de Cacoal , de forma contínua, por um período de 12 (doze) meses, relacionados no Edital e seus anexos, bem como na Proposta de Preços da CONTRATADA, que passam a integrar este Instrumento como se nele transcritos estivessem.
CLÁUSULA SEGUNDA – LOCAL E PRAZO 
2.1: Os serviços serão executados nas Unidades de Saúde com Unidades de Pré-Tratamento de Água do Estado:

•
CENTRAL DE DIÁLISE DO HOSPITAL DE BASE DOUTOR ARY PINHEIRO

•
UTI DO HOSPITAL DE BASE DOUTOR ARY PINHEIRO

•
 UTI DO HOSPITAL JP II

•
UTI DO HOSPITAL CEMETRON

•
AMI ( UNIDADE DE RETAGUAR DO JPII)

•
UTI DO HOSPITAL REGIONAL DE CACOAL, de acordo com o item 4.7 do Termo de Referência Anexo I.
2.2. O prazo para início dos serviços será de 30 (trinta) dias a contar da assinatura do contrato e recebimento da ordem de serviço, de acordo com o item 4.8 do Termo de Referência Anexo I.
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
3.1: Para garantir o cumprimento do presente Contrato, a CONTRATANTE se obriga a:

3.1.1: Proporcionar as facilidades necessárias ao perfeito desenvolvimento dos serviços, permitindo livre acesso aos locais dos mesmos, dentro dos horários estipulados;
3.1.2  Zelar para que os equipamentos, objeto desta contratação não sofram nenhum tipo de manutenção, por parte de servidor da Unidade de Saúde ou por terceiros;

3.2 Guardar aquelas peças e demais componentes de reposição danificados que for retirado, no caso de não poderem ser reparados, para comprovação perante os entes fiscalizadores, por um período mínimo de 12 (doze) meses;
3.3 Supervisionar, fiscalizar e atestar a execução dos serviços, objeto deste Termo de Referência, devendo recusar a parcela de má qualidade, ou que esteja em desacordo com as normas ou descrições;

3.4 Promover, por meio da Comissão de Fiscalização, Acompanhamento e Recebimento de Serviços, o acompanhamento, a fiscalização, o recebimento da execução dos serviços, a emissão do auto de constatação dos serviços realizados, o recebimento dos relatórios e das notas fiscais de consumo e dos serviços realizados efetuando a devida certificação, nos termos do artigo 67 da Lei 8.666/93;

3.5 A CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo transferir os equipamentos do local onde se encontram atualmente, devendo, entretanto, comunicar sua intenção a CONTRATADA com antecedência mínima de 3 (três) dias;
3.6 Destinar local na Central de Hemodiálise para guarda dos materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios utilizados na execução do serviço;
3.7 Assegurar aos funcionários credenciados pela CONTRATADA, o livre acesso aos equipamentos e aos prédios das Unidades de Saúde beneficiadas no objeto deste;
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

4.1: Constituem obrigações da CONTRATADA, além de outras previstas neste Contrato e na legislação pertinente e no Termo de Referência, as seguintes:  
4.1.1 orientar tecnicamente os responsáveis pela execução dos serviços, fornecendo os esclarecimentos necessários ao seu perfeito funcionamento;

4.1.2  manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e de qualificação exigidas na licitação;

4.1.3  responder por todos os ônus referentes a execução dos serviços ora contratados, desde os salários dos seus empregados, como também os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, que venham a incidir sobre o presente Contrato; 

4.1.4  garantir a titularidade de todo e qualquer direito de propriedade nos serviços, assumindo a responsabilidade por eventuais ações e/ou reclamações, de modo a assegurar à CONTRATANTE a plena utilização dos serviços adquiridos ou a respectiva indenização;

4.1.5  executar os serviços no local indicado pela CONTRATANTE;

4.1.6  responder pelos danos, de qualquer natureza, que venham a sofrer seus empregados, terceiros ou a CONTRATANTE, em razão de acidentes ou de ação, ou de omissão, dolosa ou culposa, de prepostos da CONTRATADA ou de quem em seu nome agir;
4.1.7 responsabilizar-se:

4.1.7.1 por quaisquer acidentes na dos serviços, inclusive quanto às redes de serviços públicos, o uso indevido de patentes, e, ainda, por fatos de que resultem a não execução dos serviços, estendendo-se essa responsabilidade até a assinatura do “Termo de Recebimento Definitivo dos serviços” e a integral liquidação de indenização acaso devida a terceiros;

4.1.7.2 pelo pagamento de seguros, impostos, taxas, encargos sociais e trabalhistas, e quaisquer despesas referentes aos materiais/bens, inclusive licença em repartições públicas, registros, publicações e autenticações do Contrato e dos documentos a ele relativos, se necessário.
4.1.8 Executar a manutenção conforme estabelece o presente Termo de Referência, Edital e Anexos;
4.1.9 Os equipamentos retirados para conserto deverão retornar no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, seja no local onde estão instalados os equipamentos ou em oficina, a contar da aprovação do serviço pelo fiscal do contrato;
4.1.10 A CONTRATADA deverá permitir e oferecer condições para a mais ampla e completa fiscalização, auditoria interna e externa durante a vigência do contrato, fornecendo informações, propiciando o acesso à documentação pertinente e atendendo às observações e exigências apresentadas pela fiscalização;
4.1.11 Apresentar no início de vigência do contrato, o endereço de seu escritório, contendo as instalações, os veículos, aparelhagem, ferramentas e profissionais, suficientes e necessários à perfeita execução dos serviços contratados, para vistoria pela Comissão de Fiscalização, Controle, Avaliação e Recebimento de Equipamentos, sendo esta condição indispensável para emissão da Ordem de Serviço;
4.1.12 Atender manutenção preventiva conforme estabelecido no cronograma elaborado pela Contratada e aprovado pela Contratante;
4.1.13 Executar a manutenção corretiva, imediatamente, após a aprovação do orçamento pela Comissão de Fiscalização, Controle, Avaliação e Recebimento de Equipamentos ou pelo Diretor da Unidade de Saúde;
4.1.14 Atender garantias dos serviços de manutenção corretiva de pelo menos 03 (três) meses;
4.1.15 Dentro do prazo de garantia de peças e serviços, a CONTRATADA deverá atender a solicitação de manutenção, de imediato, sem ônus para a CONTRATANTE;
4.1.16 A licitante vencedora, ao iniciar a execução do contrato, deverá apresentar à FISCALIZAÇÃO, de imediato, um relatório do estado em que se encontram os equipamentos laboratoriais, objeto da manutenção preventiva e corretiva a ser implementada;
4.1.17 Programar com antecedência para que não ocorra interrupções na execução dos serviços, por falta de material na praça local ou outros motivos que impeçam a prestação do serviço com rapidez;
4.1.18 Responsabilizar-se por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais, comerciais, seguro de seus empregados contra riscos de acidentes de trabalho, bem como pelas despesas diretas e indiretas necessárias à boa realização dos serviços objeto da contratação; Devendo ainda arcar com a despesa decorrente de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada por seus funcionários no recinto da CONTRATANTE;
4.1.19 Responder por quaisquer extravios, danos ou prejuízos causados às intalações, imóveis, equipamentos e a outros bens de propriedade da CONTRATANTE ou de terceiros devido a negligência ou imperícia de seus funcionários, responsabilizando-se pelas indenizações respectivas, decorrentes de sua culpa ou dolo no cumprimento do Contrato;

4.1.20 Responsabilizar-se pela conduta de seus empregados durante a execução dos serviços no recinto da CONTRATANTE;
4.1.21 Executar os serviços de acordo com as recomendações dos fabricantes e conforme as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT;

4.1.22 Refazer os serviços executados que apresentarem defeitos, bem como substituir as peças e componentes no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas;

4.1.23 As despesas referentes a todos os materiais a serem utilizados nos serviços de manutenção correrão as expensas da CONTRATADA, inclusive o deslocamento às dependências da mesma, visando à execução dos serviços;
4.1.24 A aquisição de materiais, equipamentos, ferramentas, utensílios, recursos humanos e demais insumos inerentes a execução é de responsabilidade da CONTRATADA. A aquisição deverá ser feita em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;
4.1.25 Responder, integralmente, por perda e danos que vier a causar à CONTRATANTE e a terceiros em razão de ação ou omissão dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;
4.1.26 Manter todos os equipamentos e utensílios necessários à execução dos serviços em perfeitas condições de uso. Os equipamentos elétricos devem ser dotados de sistemas de proteção, de modo a evitar danos à rede elétrica, sendo de total responsabilidade da Contratada quaisquer danos ocasionados devido à inobservância deste item, bem como deverá a Contratada providenciar reparos pertinentes em até 24 (vinte e quatro) horas e arcar com os devidos custos;

4.1.27 Manter em perfeito estado de asseio e limpeza as áreas de trabalho sob a sua responsabilidade;
4.1.28 A contratada deverá calibrar cada equipamento que é objeto da manutenção fornecendo os respectivos laudos de calibração à contratante. Gerar e gerenciar o controle das certificações e calibrações;
4.1.29 A CONTRATADA deverá fornecer informação sempre que solicitada sobre o andamento dos serviços de manutenção que estiverem pendentes;
4.1.30 A CONTRATADA deverá informar o prazo de garantia das peças que forem trocadas durante a manutenção, estando obrigada a cobrar de seus fornecedores essa garantia, caso se faça necessário;
4.1.31 CONTRATADA dever possuir as ferramentas condizentes com a Manutenção dos Equipamentos de sua responsabilidade como sugeridos no Anexo VIII; 

4.1.32  A Contratada deverá  entregar relatório a cada realização de serviço, juntamente com a nota fiscal.

CLÁUSULA QUINTA – DOS PREÇOS E DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS

5.1: O valor do presente Contrato é de R$ ___ (___) de acordo com os valores especificados na Proposta de preços e Planilhas de Preços. Os preços contratuais não serão reajustados.

5.2: Todas as despesas decorrentes da prestação dos serviços, objeto do presente Contrato, correrão à conta dos recursos consignados na Fonte de Recurso: 3209 – Recursos Próprios, Programa de atividade – 4009, Elemento de Despesa – 33.90.39, provenientes da Secretaria de Estado da Saúde – SESAU do exercício de 2015. 
CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO

6.1 Para fins de pagamento a empresa deverá apresentar notas fiscais para serviços (manutenção preventiva e corretiva) e reposição de peças, quando necessário, de acordo com as ordens de serviços apresentadas.

6.1.1 As Notas Fiscais deverão ser emitidas em 2 (duas) vias e apresentadas à CONTRATANTE para atestação, devendo conter no seu corpo a descrição do objeto, o número do contrato, da conta bancária da CONTRATADA, para efetivação do pagamento, o qual deverá ser realizado no prazo de até 30 (trinta) dias após a apresentação.

6.2 A(s) Nota(s) Fiscal (is) deverá (ao) vir acompanhada (s) das certidões de tributos Federais, Estaduais, Municipais, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (Lei 1.440), FGTS e INSS.

6.3 A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada das seguintes comprovações:
I - do pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência Social), correspondentes ao mês da última nota fiscal ou fatura vencida, compatível com os empregados vinculados à execução contratual, nominalmente identificados, na forma do § 4º do Art. 31 da Lei nº 9.032, de 28 de abril de 1995, quando se tratar de mão-de-obra diretamente envolvida na execução dos serviços na contratação de serviços continuados; 

II - da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei 8.666/93;

III - do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal ou fatura que tenha sido paga pela Administração.
6.4 O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS ensejará o pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis.
6.5 O prazo para pagamento da Nota Fiscal, devidamente atestada pela Administração, será de 30 (trinta) dias, contados da data de sua apresentação.

6.6 Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:
I=(TX/100)

365

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

6.7 Qualquer dúvida quanto a emissão das respectivas Notas Fiscais, entrar em contato com a Contabilidade da SESAU, através do Telefone (69) 3216-5209/5970, ou na sede  da SESAU localizada na Avenida Farquar, nº 2986, Palácio Rio Madeira, Anexo Rio Machado, Porto Velho/RO. 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA
7.1 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado até o limite previsto  no inciso II do art. 57 da Lei 8.666/93, de acordo com a necessidade e justificativa da CONTRATANTE e acordo entre as partes. Conforme dispõe o subitem 4.6 Termo de Referência.

7.2 Na execução do Contrato serão observados os seguintes prazos:

a) O prazo para início contratual é de 30 (trinta) dias, a partir da assinatura contratual, publicação e emissão da ordem de serviço.

c) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do serviço com a especificação, no prazo máximo de até ___ (____) dias após a sua execução;

d) Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e conseqüente aceitação, no prazo máximo de até ____ (____) dias após o recebimento provisório.

7.3 Durante o prazo de vigência do contrato, os preços serão irreajustáveis. 
CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1 A licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com o Estado e com a União, e será descredenciado no SICAF e da SUPEL, pelo prazo de até cinco anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, ficando ainda sujeita, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na legislação vigente, à:

 a) Advertência, por escrito, sempre que forem constatadas falhas na execução dos serviços;
b) Multa, conforme descrito na tabela 01, até o 30º (trigésimo) dia de atraso no cumprimento das obrigações;
c) Multa de 10 % (dez por cento) do valor total contratado, a partir do 31º (trigésimo primeiro dia) de atraso, o que ensejará a rescisão contratual;
d) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 05 (cinco) anos, de acordo com o Decreto nº 5.450/05;
e) Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, com fulcro no Art.87, IV, da Lei Federal nº 8.666/93, quando a CONTRATADA deixar de cumprir as obrigações assumidas, praticando falta grave, dolosa ou revestida de má-fé.
8.2 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa conforme a tabela a seguir (tabela 1):
TABELA 1
	Item 
	DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO
	GRAU
	MULTA*

	1.
	Permitir situação que crie a possibilidade ou cause dano físico, lesão corporal ou consequências letais; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	2.
	Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	3.
	Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, os posto de serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento;
	05
	3,2% por dia

	4.
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência.
	05
	3,2% por dia

	5.
	Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado; por ocorrência;
	04
	1,6% por dia

	6.
	Manter funcionário sem qualificação para a execução dos serviços; por empregado e por dia.
	03
	0,8% por dia

	7.
	Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar; por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	8.
	Fornecer informação pérfida de serviço ou substituição de material; por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	9.
	Permitir a presença de funcionário sem uniforme e/ou com uniforme manchado, sujo, mal apresentado e/ou sem crachá registrado por ocorrência(s);
	01
	0,2% por dia

	Para os itens a seguir, deixar de:

	10.
	Efetuar o pagamento de salários até o quinto dia útil; por dia e por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	11.
	Efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, assim como quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução deste contrato, apresentando planilhas de custo; por dia e por ocorrência;
	05
	3,2% por dia

	12.
	Efetuar a reposição de funcionários faltosos, por funcionários e por dia;
	04
	1,6% por dia

	13.
	Cumprir prazo previamente estabelecido com a FISCALIZAÇÃO para fornecimento de materiais ou execução de serviços; por unidade de tempo definida para determinar o atraso.
	03
	0,8% por dia



	14.
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos, mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.
	03
	0,8% por dia

	15.
	Zelar pelas instalações do órgão e do ambiente de trabalho, por item e por dia;
	03
	0,8% por dia

	16.
	Refazer serviço não aceito pela FISCALIZAÇÃO, nos prazos estabelecidos no contrato ou determinado pela FISCALIZAÇÃO; por unidade de tempo definida para determinar o atraso.
	03
	0,8% por dia

	17.
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da FISCALIZAÇÃO, por ocorrência;
	03
	0,8% por dia

	18.
	Iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos pela FISCALIZAÇÃO, observados os limites mínimos estabelecidos por este Contrato; por serviço, por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	19.
	Disponibilizar equipamentos, insumos e papel necessários à realização dos serviços do escopo do contrato; por ocorrência.
	02
	04% por dia

	20.
	Ressarcir o órgão por eventuais danos causados por seus funcionários, em Veículos, equipamentos etc.
	02
	0,4% por dia



	21.
	Fornecer 02(dois) uniformes e dois pares de sapato, semestralmente, por funcionário e por ocorrência;
	02
	0,4% por dia

	22.
	Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, por empregado e por dia;
	01
	0,2% por dia



	23.
	Entregar os vales-transporte e/ou ticket-refeição nas datas avençadas, por ocorrência e por dia;
	01
	0,2% por dia



	24.
	Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência.
	01
	0,2% por dia



	25.
	Substituir funcionário que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do Órgão, por funcionário e por dia;
	01
	0,2% por dia




* Incidente sobre o valor mensal do contrato.

8.12 As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

8.13 Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato, o que ensejará a rescisão contratual.

8.14 As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente detenha a CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.

8.15 As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente.

8.16 A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como em sistemas Estaduais e, no caso de suspensão de licitar, a CONTRATADA será descredenciada por até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.

8.17  A perda da regularidade fiscal no curso de contratos de execução continuada ou parcelada consiste sanção de natureza gravíssima, a ser aplicada multa, por ocasião do descumprimento, em percentual a ser definido pelo gestor público.
8.18  O descumprimento da obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato de execução continuada ou parcelada, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação ( art.55, inciso XIII, da Lei n° 8.666/93, sujeitará:

a) Multa, de natureza gravíssima, por ocasião do descumprimento, em percentual a ser definido pelo gestor público;

b) Em caso de reincidência, poderá ocorrer a rescisão contratual, a execução da garantia por ressarcimento dos valores e indenizações devidos à Administração e a aplicação das penalidades previstas no art. 87 da lei n°. 8666/93.
CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO

9.1: O descumprimento de qualquer Cláusula ou de simples condição deste Contrato, assim como a execução do seu objeto em desacordo com o estabelecido em suas Cláusulas e Condições, dará direito à CONTRATANTE de rescindi-lo mediante notificação expressa, sem que caiba à CONTRATADA qualquer direito, exceto o de receber o estrito valor correspondente ao fornecimento realizado, desde que estejam de acordo com as prescrições ora pactuadas, assegurada a defesa prévia.

9.2: Este Contrato poderá, ainda, ser rescindido nos seguintes casos:

9.2.1: decretação de falência, pedido de concordata ou dissolução da CONTRATADA;

9.2.2: alteração do Contrato Social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que, a juízo da CONTRATANTE, prejudique a execução deste pacto;

9.2.3: transferência dos direitos e/ou obrigações pertinentes a este Contrato, sem prévia e expressa autorização da CONTRATANTE;

9.2.4: cometimento reiterado de faltas, devidamente anotadas;

9.2.5:  no interesse da CONTRATANTE, mediante comunicação com antecedência de 05 (cinco) dias corridos, com o pagamento dos materiais/bens adquiridos até a data comunicada no aviso de rescisão;

9.2.6:  no caso de descumprimento da legislação sobre trabalho de menores, nos termos do disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal.

CLÁUSULA DÉCIMA  – DA PUBLICAÇÃO

10.1: A publicação do presente Contrato no Diário Oficial, por extrato, será providenciada até o 5° (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias corridos, daquela data, correndo as despesas às expensas da CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

11.1: A CONTRATADA deverá observar os mais altos padrões éticos durante a execução do Contrato, estando sujeitas às sanções previstas na legislação em caso de inobservância.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1: Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva do acordo entre elas celebrado.
12.2: É vedada a cessão ou transferência total ou parcial de quaisquer direitos e/ou obrigações inerentes ao presente contrato, por parte da CONTRATADA sem prévia e expressa autorização da CONTRATANTE. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS

13.1: Os casos omissos serão resolvidos a  lei federal nº 8.666/93, dosa princípios gerais do direito e demais legislação  aplicada, conforme art. 55, Inciso XII;

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO

14.1: Fica eleito pelas partes o Foro da Comarca de Porto Velho, Capital do Estado de Rondônia, para dirimir todas e quaisquer questões oriundas do presente ajuste, inclusive às questões entre a empresa CONTRATADA e a CONTRATANTE, decorrentes da execução deste CONTRATO, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
14.2: Para firmeza e como prova do acordado, é lavrado o presente TERMO DE CONTRATO, as fls...à..., do Livro Especial de CONTRATOS de N°..... que depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes, dele sendo extraídas as cópias que se fizerem necessárias para sua publicação e execução, através de processo xerográfico, devidamente certificadas pela Procuradoria Geral do Estado – PGE.
Porto Velho/RO, .......de .................de 2016.

Titular da CONTRATANTE            
              Titular da CONTRATADA
_____________________________

Procuradoria Geral do Estado - PGE
AVISO DE LICITAÇÃO

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº.523/2015/SIGMA/SUPEL/RO
A Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL, através de seus Pregoeiras e Equipe de Apoio, nomeados por força das disposições contidas na Portaria Nº 039/GAB/SUPEL, de 06 de agosto de 2015, publicada no DOE no dia 11 de agosto de 2015 torna público que se encontra autorizada, a realização da licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o  Nº. 523/2015/SIGMA/SUPEL/RO,  COM PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS – ME, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE – EPP E EQUIPARADAS A ME/EPP NOS LOTES/ITENS DEFINIDOS NESTE EDITAL E LOTES/ITENS DE AMPLA CONCORRÊNCIA, do tipo “MENOR PREÇO, na forma de execução indireta, no regime de empreitada por preço global, critério de julgamento por lote, tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, conforme descrito no Edital e seus anexos em conformidade com as Leis Federais nº. 10.520/02 e nº. 8.666/93 e suas alterações a qual se aplica subsidiariamente a modalidade de Pregão, com os Decretos Estaduais nº.  18.340/13, nº. 18.871/14, nº. 12.205/06, n° 31.089/2011 e n° 15.643/2011, Decreto Federal 5.450/05, com a Lei Complementar nº. 123/06 e suas alterações, com a Lei Estadual n° 2414/2011 e demais legislações vigentes pertinentes ao objeto, bem como as disposições descritas na íntegra deste Edital, ​​​​​​tendo como interessada a Secretaria de Estado da Saúde, cuja Sessão Pública para recebimento das propostas dar-se-á em data, horário e endereço eletrônico abaixo indicados:

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.: 01.1712.04111-0000/2015 
OBJETO: Contratação de Empresa Especializada em Manutenção Preventiva e Corretiva com Fornecimento de Insumos e Peças  nas unidades de pré tratamento de água para diálise ( Hospital de Base- UTI, UTI do Hospital JPII, AMI- Assistência Médica Intensiva, UTI do CEMERON e UTI do Hospital Regional de Cacoal , de forma contínua, por um período de 12 (doze) meses, conforme especificado no Edital e seus Anexos.
FONTE DE RECURSO: 3209 - Recursos Próprios

PROJETO ATIVIDADE: 4009
ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.39 
VALOR ESTIMADO DA LICITAÇÃO: R$ 149.240,04 (cento e quarenta e nove mil, duzentos e quarenta reais e quatro centavos)
DATA DE ABERTURA: 27/01/2016 as 10hs00 (HORÁRIO DE BRASÍLIA - DF)

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br;

UASG SUPEL: 925373
O Instrumento Convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis para consulta e retirada no endereço eletrônico acima mencionado, e, ainda, no site www.supel.ro.gov.br. 

Maiores informações e esclarecimentos sobre o certame serão prestados pela Pregoeira e Equipe de Apoio designados, na Superintendência Estadual de Compras e Licitações, sito ao Centro Político Administrativo Palácio Rio Madeira – Edifício Jamari (curvo à direita), no 1° piso, Avenida Farquar – Bairro: Pedrinhas, em Porto Velho/RO - CEP: 76.801-470, Telefone: (0XX) 69.3216-5318. 

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e locais estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que não haja comunicação da Pregoeira em contrário.

Porto Velho/RO, 12 de janeiro de 2016.
NILSEIA KETES

Pregoeira da SUPEL/RO

Mat. 300061141






Centro Político Administrativo Palácio Rio Madeira – Edifício Jamari (curvo à direita), no 1° piso, Avenida Farquar – Bairro: Pedrinhas, em Porto Velho/RO - CEP: 76.903-036, Telefone: (0XX) 69.3216-5318.

Jra

